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   Trata-se de recurso voluntário interposto pelo contribuinte em epígrafe em face do Acórdão nº 16-27.922 emitido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo I � DRJ/SP1, que julgou parcialmente procedente a manifestação de inconformidade apresentada na primeira instância consoante ementa abaixo transcrita:
 
 O presente processo versa sobre a Declaração de Compensação protocolada em papel em 15/05/2003, por meio da qual o contribuinte formalizou crédito decorrente de saldo negativo de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica � IRPJ apurado no ano-calendário 2002 no valor original de R$ 2.397.788,44.
 Na própria Declaração de Compensação, o contribuinte utilizou parcialmente o crédito para compensar débitos de sua responsabilidade no montante de R$ 337.820,35.
 Posteriormente, o crédito foi utilizado em diversas Declarações de Compensação � DCOMP enviadas eletronicamente.
 O crédito e as compensações declaradas foram objeto do Despacho Decisório emitido pela Divisão de Orientação e Análise Tributária da Delegacia Especial de Instituições Financeiras � DEINF. No ato, a autoridade fiscal da Secretaria da Receita Federal do Brasil � RFB reconheceu parcialmente o crédito pleiteado e homologou parcialmente as compensações declaradas. 
 Em apertada síntese, a razão apontada pela fiscalização para a glosa parcial foi a falta de confirmação das parcelas de Imposto de Renda Retido na Fonte � IRRF que teriam sido compensadas na contabilidade pelo contribuinte com créditos de saldos negativos dos anos-calendário 2000 e 2001. Transcrevo excerto do Despacho Decisório que trata da matéria:
 
 [...]
 
 Em conclusão, a RFB (i) reconheceu o direito creditório no valor de R$ 1.187.675,62; (ii) homologou integralmente as compensações declaradas na Declaração de Compensação (em papel); e (iii) homologou parcialmente as compensações declaradas na DCOMP nº 22308.58853.161006.1.7.02-5454. 
 As demais compensações declaradas não foram homologadas.
 Irresignado com a decisão administrativa, o contribuinte apresentou manifestação de inconformidade. Peço licença para reproduzir a parte do relatório do acórdão de primeira instância em que a autoridade julgadora resume as alegações lançadas pelo manifestante:
 
 
 
 Conforme registrado no início deste relatório, a manifestação de inconformidade foi julgada parcialmente procedente. Em apertada síntese, a autoridade julgadora a quo considerou homologadas tacitamente as compensações declaradas por meio da DCOMP nº 14451.66464.301203.1.3.02-8197.
 Inconformado com a decisão de primeira instância, o contribuinte interpôs recurso voluntário. Na peça recursal, apresentou as seguintes alegações:
 - Da nulidade do v. Acórdão e do r. Despacho Decisório � ou da necessidade de consideração do IRRF retido pelas fontes pagadoras no cômputo do crédito: neste ponto, o recorrente alegou que parte do IRRF que compôs o saldo negativo de IRPJ de 2002 foi retido pelas fontes pagadoras e que essa parte não teria sido objeto de análise por parte da autoridade fiscal e da DRJ/SP1. Cito suas palavras:
 
 Neste contexto, pugna pela declaração de nulidade do Despacho Decisório ou, subsidiariamente, pela reforma da decisão para que essa parcela do crédito seja reconhecida:
 
 - Da homologação tácita das compensações efetivadas em 2000, 2001 e 2002 (ou, alternativamente, da decadência/prescrição do direito do fisco de contestá-las): o contribuinte aduziu que a fiscalização, com o fito de analisar o crédito de saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 2002, teria desconsiderado as compensações efetuadas havia mais de 5 anos. Reproduzo suas palavras:
 
 [...]
 
 Ademais, no caso da compensação do saldo negativo de 1998 com IRRF devido em 2000 e 2001, o contribuinte argumentou que o processo de compensação mencionado pela fiscalização no Despacho Decisório trataria somente de parte do saldo negativo. Desta forma, ainda haveria uma parcela do saldo negativo de 1998 que poderia ser utilizada para compensar com IRRF devido em 2000 e 2001, de forma que estas parcelas de IRRF poderiam formar os saldos negativos de 2000 e 2001 e, por consequência, serem utilizados para a formação do saldo negativo de 2002. Cito trecho da peça recursal:
 
 
 Também não poderia a fiscalização retificar a DIPJ/2003 em razão do transcurso do prazo decadencial:
 
 [...]
 
 [...]
 
 - Da cobrança duplicada do IRRF compensado em 2000, 2001 e 2002: o recorrente argumentou que parcelas de IRRF que compuseram os saldos negativos de 2000 e 2001, que vieram a ser utilizados nas compensações de 2002, foram compensadas em DCTF. A conclusão de que tais compensações seriam indevidas levaria à cobrança dos débitos de 2000 e 2001. Desta forma, a glosa do saldo negativo de 2002 acarretaria uma cobrança em duplicidade. Reproduzo trecho da peça recursal:
 
 - Da comprovação do crédito em discussão: neste tópico, o recorrente alegou, inicialmente, que o saldo negativo do ano-calendário 1998 era de R$ 5.086.983,31 e que no processo nº 13811.001426/99-64 utilizou apenas uma parte desse saldo negativo, no valor de R$ 3.373.098,75. O Despacho Decisório exarado naquele processo confirmaria tais informações. Cito suas palavras:
 
 Na sequência, o recorrente alegou que utilizou o saldo negativo de 1998 para compensar com os débitos de IRRF de 2000 e 2001 relativos ao código 8045, ou seja, aqueles cuja responsabilidade de retenção e recolhimento eram do próprio contribuinte. Para demonstrar a utilização dos saldos negativos sucessivos, elaborou os demonstrativos �Mapa de Apuração � IRRF código de Receita 8045�, �Controle de Utilização � Saldo Negativo de IRPJ � ano-calendário de 1998�, �Controle de Utilização � Saldo Negativo de IRPJ � ano-calendário de 2000� e �Controle de Utilização � Saldo Negativo de IRPJ � ano-calendário de 2001�.
 Por fim, então, os saldos negativos de 2000 e 2001 teriam sido usados para compensar os débitos de IRRF (cód 8045) do ano-calendário 2002 e, desta forma, constituir o saldo negativo de IRPJ ora sob exame.
 No pedido, o contribuinte pugnou pela nulidade do despacho decisório e da decisão recorrida e, subsidiariamente, pela reforma da decisão de piso de forma a levar ao reconhecimento do direito creditório e a homologação das compensações declaradas.
 Era o que havia a relatar.
 
 
 
 
 
 
 Voto Vencido
 
 Conselheiro Carlos André Soares Nogueira, Relator.
 O recurso voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Dele, portanto, tomo conhecimento.
 Conforme relatado acima, trata-se da formalização de crédito decorrente de saldo negativo de IRPJ relativo ao ano-calendário 2002 no montante original de R$ 2.397.788,44. O saldo negativo seria composto de parcelas de IRRF. Parte do IRRF teria sido recolhida por meio de DARF e parte compensada com créditos de saldos negativos de 2000 e 2001. 
 O crédito foi parcialmente deferido pela autoridade fiscal da RFB, que confirmou apenas a parcela que havia sido recolhida por meio de DARF. Segundo a fiscalização, o contribuinte não teria os saldos negativos de períodos anteriores que foram utilizados para a compensação de parte do IRRF que compôs o saldo negativo do ano-calendário 2002. Em apertada síntese, a autoridade fiscal, ao examinar o crédito pleiteado, retroagiu a verificação até o ano-calendário 1998 e chegou à conclusão de que o contribuinte não teria saldo negativo em 2000 e 2001 para compensar com o IRRF de 2002. 
 Em suma, a questão fulcral a ser apreciada nesta segunda instância é a repercussão do saldo negativo de IRPJ apurado no ano-calendário 1998 na formação dos saldos negativos de 2000 e 2001, bem como a repercussão dos saldos negativos de 2000 e 2001 na formação do saldo negativo de 2002. 
 Matérias preclusas.
 Conforme mencionado anteriormente, a manifestação de inconformidade apresentada pelo contribuinte na primeira instância tratava tão-somente de duas matérias: (i) homologação tácita das Declarações de Compensação apresentadas nos autos; e (ii) decadência do direito do Fisco de questionar as compensações feitas em 2000 e 2001 com créditos de períodos anteriores e o valor informado em DIPJ/2003 (ano-calendário 2002). A fim de que não paire dúvida, reproduzo trecho do recurso voluntário em que o próprio contribuinte reconhece os limites das matérias arguidas na manifestação de inconformidade:
 
 No entanto, conforme relatado, em sede de recurso voluntário, o contribuinte apresentou outras alegações que não constavam da manifestação de inconformidade.
 Ora, no processo administrativo fiscal, o recurso voluntário tem a finalidade de devolver para a cognição dos julgadores de segunda instância as matérias debatidas nas fases anteriores do processo. Assim, descabe a inovação das alegações em sede de recurso voluntário, a não ser que sirvam para contrapor razões trazidas aos autos após a impugnação ou que reflitam fatos ou elementos de prova supervenientes ou motivo de força maior, devidamente demonstrados. Essa é a inteligência do disposto nos artigos 16 e 17 do Decreto nº 70.235/72:
 Art. 16. A impugnação mencionará:
 [...] 
 § 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: 
 a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;
 b) refira-se a fato ou a direito superveniente;
 c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.
 § 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. 
 § 6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância. 
 Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (grifei)
 Neste diapasão, a inovação em matéria de recurso voluntário tem sido rechaçada por esta Turma conforme se verifica nos seguintes precedentes, cujas ementas estão reproduzidas na parte que interessa:
 RECURSO VOLUNTÁRIO. INOVAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE TESES OMITIDAS EM PRIMEIRO GRAU. IMPOSSIBILIDADE. 
 Todas as matérias devem ser arguidas na impugnação, salvo exceções legais, sob pena de violação ao ônus da impugnação específica e aos princípios da concentração, da eventualidade e do duplo grau de jurisdição. 
 PRECLUSÃO. MATÉRIA NÃO APRESENTADA NA IMPUGNAÇÃO. PRESERVAÇÃO DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS. 
 Inadmissível a apreciação em grau de recurso de matéria nova não apresentada por ocasião da impugnação. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada em impugnação, verificando-se a preclusão consumativa em relação ao tema. Impossibilidade de apreciação da temática, inclusive para preservar as instâncias do processo administrativo-fiscal. (Acórdão CARF nº 1401-003.018, de 22/11/2018)
 ALEGAÇÕES DE RECURSO. INOVAÇÃO A PAR DAS ALEGAÇÕES APRESENTADAS EM IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO. 
 A apresentação das alegações em recurso voluntário deve respeitar a dialeticidade entre as alegações apresentadas em impugnação e as razões de decidir da Delegacia de Julgamento. A inovação pela apresentação de argumentos não antes aduzidos não é possível em face da preclusão processual e em função de impedir o devido contraditório. (Acórdão CARF nº 1401-003.407, de 15/05/2019)
 Em sua defesa, o contribuinte argumentou que baseou a manifestação de inconformidade tão-somente no conteúdo do despacho decisório visto que não teria tido acesso aos autos em razão da exigência de procuração pública para representação perante a RFB. Cito suas palavras:
 
 Ora, a exigência de instrumento público de representação não é uma razão de força maior que tenha inviabilizado a consulta aos autos uma vez que estes estiveram à disposição do contribuinte durante todo o trintídio previsto legalmente para a impugnação.
 Ademais, vale mencionar que, na espécie, não se trata de uma revisão eletrônica do crédito pleiteado por meio da Declaração de Compensação. Não foi um procedimento automatizado, sem a prévia intimação e manifestação do contribuinte.
 Houve um procedimento fiscal prévio e, neste, o contribuinte foi intimado a apresentar os documentos comprobatórios do crédito ora sob exame em 18/02/2009, ou seja, mais de um ano antes da lavratura do despacho decisório. Desta forma, vê-se que o contribuinte teve ampla possibilidade de acompanhar a apuração, juntar documentos comprobatórios e prestar esclarecimentos acerca do crédito pleiteado. Não há como dizer que somente após o despacho decisório é que foi possível levantar as informações e elementos de prova necessários à sua defesa.
 Nesta esteira, considero que ocorreu a preclusão consumativa e não devem ser conhecidas as matérias lançadas originalmente em sede de recurso voluntário, exceto a questão da alegação de nulidade por cerceamento do direito de defesa, que se reveste da qualidade de matéria de interesse público, ou seja, de defesa do próprio processo e, por consequência, deve ser conhecida pelo julgador em qualquer etapa do processo.
 Assim, voto por não conhecer das seguintes matérias alegadas na manifestação de inconformidade.
 - Da necessidade de consideração do IRRF retido pelas fontes pagadoras no cômputo do crédito;
 - Da cobrança duplicada do IRRF compensado em 2000, 2001 e 2002;
 - Da comprovação do crédito em discussão.
 Assim, neste ponto, voto por conhecer parcialmente do recurso voluntário. 
 Mas, considerando a possibilidade de restar vencido nesta questão prejudicial, as matérias serão objeto de análise posterior.
 Passo à apreciação das matérias que não estavam preclusas.
 Da nulidade do v. Acórdão e do r. Despacho Decisório.
 Na peça recursal, o contribuinte, inicialmente asseverou que o IRRF que compõe o saldo negativo pleiteado era oriundo de retenções feitas pelas fontes pagadoras e de retenções feitas por si próprio sob o código 8045. 
 No entanto, segundo sua alegação, a autoridade fiscal não teria analisado os valores retidos por terceiros. Desta forma, o ato administrativo veiculado pelo despacho decisório seria defeituoso em sua motivação e, por consequência, nulo em razão do cerceamento do direito de defesa. Transcrevo trecho do recurso que trata da matéria:
 21 Nada obstante tratar-se de parte relevante do IRRF retido da Recorrente no ano-calendário de 2002 e, deste modo, também parte relevante do crédito ora discutido, referidos valores retidos pelas próprias fontes pagadoras não foi objeto de análise pela D. Fiscalização no r. despacho decisório e tampouco pela D. Delegacia a quo no v. acórdão recorrido.
 22 Como é sabido, as D. Autoridades Administrativas têm o dever de motivar suas decisões. Este dever está implícito na Constituição Federal, como decorrência do direito à informação (art. 5°, XXXII12), do direito de acesso ao Poder Judiciário (art. 5°, XXXV3) e, especialmente, do direito ao contraditório e à ampla defesa, corolários do devido processo legal e expressamente aplicáveis ao processo administrativo (art. 5° LIV e LV).
 [...]
 25 Sem a devida motivação, pois, a decisão administrativa prejudica o amplo conhecimento do contribuinte acerca dos fundamentos de fato e de direito que conduziram a opinião da D. Autoridade e, dessa forma, não tem a ampla oportunidade de contradizê-los. A ausência d motivação impede, pois, a plena eficácia dos princípios do contraditório e da ampla defesa.
 26 Nos termos do art. 59, II, do Decreto 70.235/72, são nulos os despachos e decisões proferidos com preterição do direito de defesa do contribuinte.
 27 Uma vez que o r. despacho decisório � confirmado pela r. decisão de primeira instância � desconsiderou os valores de IRRF retidos pelas próprias fontes pagadoras para fins de calcular o crédito de saldo negativo de IRPJ da Recorrente, sem declarar expressamente o fundamento pelo qual referidos valores foram desconsiderados, resta patente a preterição do direito de defesa da Recorrente. (grifei)
 Penso não ter razão o contribuinte. Vejamos.
 O primeiro ponto que merece atenção é que o contribuinte não indica quais são os valores que teriam sido desconsiderados pena fiscalização. Portanto, tenho que se trata de alegação genérica, que não indica um fato específico e não traz qualquer fundamentação fática.
 Mas, não é só.
 Compulsando os autos, vejo que o contribuinte, durante o procedimento de ofício, apresentou à fiscalização demonstrativos da formação do crédito pleiteado. Na demonstração apresentada à fiscalização, o contribuinte informou apenas retenções no código 8045, sendo parte recolhida em DARF e parte compensada sem processo. Reproduzo a demonstração feita para a fiscalização:
 
 Essa demonstração feita pelo contribuinte é que foi o ponto de partida do exame da autoridade fiscal da RFB. Não há nenhuma demonstração de retenções feitas por terceiros.
 Diante da demonstração feita pelo contribuinte, a fiscalização ocupou-se de confirmar os valores recolhidos por meio de DARF e os valores compensados �sem processo�.
 As parcelas recolhidas em DARF foram integralmente confirmadas pela autoridade fiscal. Somaram R$ 1.187.675,92 (R$ 1.208.248,03 � R$ 20.572,11), conforme detalhamento entregue pelo próprio contribuinte (fls. 98 do processo em papel):
 
 Entretanto, os valores relativos às compensações �sem processo� não foram confirmadas pela fiscalização, conforme fundamentação que consta no despacho decisório e transcrita anteriormente.
 Assim, tenho que a fiscalização atuou com base na informação prestada pelo contribuinte. Não pode, agora, o contribuinte alegar a nulidade do procedimento fiscal por deixar de considerar uma parcela da composição do saldo negativo que ele próprio não informou à fiscalização.
 Esta Turma tem afastado tais procedimentos, conforme se pode constatar nos seguintes julgados, cujas ementas estão reproduzidas na parte que interessa:
 VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIO. NULIDADE INEXISTENTE. 
 Um dos princípios fundamentais do direito privado é o da boa-fé objetiva, cuja função é estabelecer um padrão ético de conduta para as partes nas relações obrigacionais. No entanto, a boa-fé não se esgota nesse campo do direito, ecoando por todo o ordenamento jurídico. Não pode a contribuinte alegar nulidade a qual deu causa, sob pena de se ferir a boa-fé objetiva que deve nortear qualquer processo, seja ele administrativo ou judicial. (Acórdão nº 1401-004.841, de 15/10/2020)
 PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. SEGURANÇA JURÍDICA. DEVER DE COERÊNCIA. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. 
 Não pode o contribuinte em um momento anuir com a compensação de ofício proposta pelo Fisco e em um segundo momento com ela discordar para buscar utilizar o crédito com outro débito. Tal postura contraditória do contribuinte é consentânea com a concepção materializada na expressão nemo potest venire contra factum proprium, entendida como corolário da segurança jurídica, da proteção da confiança e da previsibilidade, predicado pelo Supremo Tribunal Federal como a vedação a comportamentos contraditórios. (Acórdão nº 1401-004.667, de 13/08/2020)
 Quanto à decisão recorrida, é preciso rememorar que a manifestação de inconformidade limitou-se a questionar a homologação tácita dos pedidos de compensação e a decadência do direito do fisco de retificar a DIPJ/2003 e de questionar fatos consumados no passado. Portanto, não é possível vislumbrar qualquer cerceamento do direito de defesa por ter a autoridade julgadora de piso deixado de se manifestar sobre matéria que não havia sido questionada pelo contribuinte na manifestação de inconformidade. 
 Destarte, voto, neste ponto, por afastar a nulidade do despacho decisório e da decisão recorrida.
 Da homologação tácita das compensações efetivadas em 2000, 2001 e 2002.
 Neste tópico, o recorrente alegou, inicialmente, que as compensações efetuadas nos anos calendário 2000 e 2001 foram declaradas em DCTF e, desta forma, passado o prazo decadencial de 5 (cinco) anos, tais compensações estariam homologadas. Desta forma, não poderia a fiscalização, a título de verificação do direito creditório, desconsiderar as indigitadas compensações. Trago à colação trecho da peça recursal que trata do assunto:
 36 Pois bem, o v. acórdão recorrido afirmou que não ocorreu homologação tácita das Declarações de Compensação ora não homologadas porquanto foram transmitidas retificações em datas não anteriores a 5 anos da data em que a Recorrente foi cientificada do r. despacho decisório.
 37 Ocorre, contudo, que para denegar a homologação de referidas Declarações de Compensação, o Fisco precisou, em setembro de 2010, fazer juizo acerca de compensações devidamente declaradas nas DCTFs entregues pela Recorrente no ano-calendário de 2000 (docs. 02-A, 02-B, 02-C e 02-D), ano-calendário de 2001 (docs. 03-A, 03-B, 03-C e 03-D) e ano-calendário de 2002 (docs. 04-A, 04-B, 04-C e 04-D).
 37.1 A Recorrente pede vênia para ressaltar �muito embora não se trate de ponto controvertido nestes autos � que nos anos calendário de 2000, 2001 e 2002, para compensações de tributos de mesma espécie (in casu, imposto de renda) não se fazia necessária a entrega de pedido/declaração de compensação, porquanto referida obrigação somente foi instituída com a vigência da Instrução Normativa SRF 323/20038 , em 28/05/2003.
 38 Passados mais de 5 anos das datas em que referidas compensações foram declaradas pela Recorrente nas suas DCTFs (conforme autorizado pela legislação da época), pretende o Fisco Federal desconsiderá-las, sob o disfarce de analisar as Declarações de Compensação em questão.
 39 Conforme prevê o artigo 74, §5 0 da Lei n° 9.430/96, as Autoridades Fiscais possuem o prazo de 5 (cinco) anos para homologar as declarações de compensação apresentadas pelos contribuintes, verbis:
 "Art. 74. 0 sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. 
 (...)
 § 4° Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa serão considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos neste artigo. (Incluído pela Lei n° 10.637, de 2002)
 § 5° 0 prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação. (Redação dada pela Lei n° 10.833, de 2003)" (grifou-se)
 40 As compensações desconsideradas foram declaradas pela Recorrente nos anos-calendário de 2000, 2001 e 2002, sendo que a I. Fiscalização teria, desta forma, somente até o ano-calendário de 2007 para analisar e deferir ou não estas compensações. Passado este marco temporal, encontram-se homologadas tacitamente as respectivas compensações.
 Especificamente sobre a impossibilidade da Administração Tributária retificar de ofício a DIPJ/2003 em razão de decadência, alegou a contribuinte:
 54 Porém, além de pretender, por vias obliquas, a cobrança de supostas diferenças de IRRF relativas ao ano-calendário de 2000 e 2001, já extintas pelo decurso do prazo decadencial, pretende o r. despacho decisório retificar de oficio a DIPJ-2003, entregue em28.06.2003, relativa ao período-base encerrado em 31/12/2002.
 55 Como é sabido, a retificação das declarações entregues pelo Contribuinte ao Fisco somente pode ser admitida se realizada dentro do prazo de decadência.
 56 Essa regra é decorrência lógica da regra que veda Administração Tributária rever o lançamento tributário efetuado pelo contribuinte após o decurso do prazo decadencial.
 [...]
 58 Tendo em vista a proibição de retificação da DIPJ- 2003 no caso dos autos, em face do transcurso do prazo de decadência (quer se entenda que este prazo teve inicio em 31/12/2002 � fim do período-base de apuração do IRPJ, quer se entenda que este prazo se iniciou na data da entrega da DIPJ, que ocorreu em28.06.2003), não poderia a D. Fiscalização ter retificado de oficio o valor do crédito consignado na DIPJ-2003.
 A tese do recorrente não deve prosperar.
 À partida, vale dizer que me coaduno com a análise feita pela autoridade julgadora de piso quanto à alegação de homologação tácita das compensações declaradas em DCOMP com a utilização do crédito oriundo do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 2002. Trago à colação a fundamentação do acórdão recorrido, que adoto como razão de decidir:
  
 
 
 [...]
 
 Em síntese, em 21/09/2010, quando houve a ciência do Despacho Decisório, as DCOMP transmitidas em 2006 e 2007 não haviam sido alcançadas pela norma legal de homologação tácita das compensações declaradas.
 Considerando, portanto, que não houve a homologação tácita das compensações controvertidas no presente feito, é preciso determinar se, de fato, a fiscalização teria a possibilidade de verificar de ofício os saldos negativos de 1998, 2000 e 2001 a fim de apurar a formação do saldo negativo de 2002, bem como sua liquidez e certeza.
 Inicialmente, vale lembrar que a Lei nº 10.637/2002 promoveu substancial reformulação de toda a sistemática das compensações de créditos e débitos de tributos administrados pela RFB. 
 Neste contexto, o prazo a que se refere o § 5º do artigo 74 da Lei nº 9.430/1996, que foi introduzido pela Lei nº 10.833/2003, refere-se tão somente às compensações transmitidas dentro da nova sistemática, ou seja, por meio do sistema eletrônico PER/DCOMP ou aos pedidos de compensação protocolados anteriormente e ainda pendentes de apreciação. A partir dessa nova sistemática, as compensações declaradas em Declarações de Compensação � DCOMP, assim como os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela administração, passaram a configurar a hipótese de extinção do crédito tributário sob condição resolutória. Essa é a inteligência dos parágrafos 1º, 2º e 4º do artigo 74 da Lei nº 9.430/1996, com redação dada pela Lei nº 10.637/2002, que foram omitidos pelo contribuinte na transcrição acima:
  § 1o A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pela sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.
  § 2o A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.
 [...]
 § 4o Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa serão considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos neste artigo.
 A legislação, portanto, não previa a homologação tácita de compensações efetuadas diretamente na contabilidade e meramente informadas nas DCTF, conforme a sistemática anterior à entrada em vigor da Lei nº 10.637/2002.
 Noutro giro, é preciso lembra que a legislação exige que o contribuinte comprove a liquidez e certeza do crédito pleiteado por meio da DCOMP. Incumbe, portanto, ao contribuinte comprovar a existência do crédito de saldo negativo de IRPJ no ano-calendário de 2002. Tal exigência é expressa no artigo 170 do Código Tributário Nacional � CTN:
  Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública. (grifei)
 Como visto na decisão de piso, a maior parte das compensações declaradas pelo contribuinte em DCOMP com base no crédito de saldo negativo de IRPJ de 2002 não foram homologadas tacitamente. Isto significa que a RFB tem o dever de verificar se o contribuinte logrou comprovar a liquidez e certeza do crédito utilizado nas compensações declaradas, nos termos do artigo 170 do CTN.
 A verificação da liquidez e certeza do crédito pleiteado pelo contribuinte possibilita o exame das informações prestadas na DIPJ, que não se reveste da qualidade de confissão de dívida, mas de mera prestação de informações de interesse da administração tributária. Também possibilita a verificação de todas as parcelas que compõem o saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 2002, ou seja, também inclui a verificação das compensações feitas com créditos de períodos anteriores diretamente na contabilidade que, como visto, não eram passíveis de homologação tácita.
 Ademais, é preciso fazer uma diferenciação relevante. Em relação aos fatos jurídicos tributários ocorridos há mais de cinco anos, contados do fato gerador (art. 150, § 4º do CTN) ou do primeiro dia do exercício seguinte (art. 173, I, do CTN), não é possível efetuar a constituição de crédito tributário. Contudo, o exame de liquidez e certeza do crédito utilizado pelo contribuinte em DCOMP não se submete a esses prazos decadenciais. Submete-se ao prazo previsto no artigo 74, § 5º, da Lei nº 9.430/1996, com redação dada pela Lei nº 10.637/2002.
 Em síntese, na espécie, o prazo da Administração Tributária para a verificação da liquidez e certeza do crédito utilizado pelo contribuinte nas DCOMP apresentadas extingue-se em 5 anos contados da data da apresentação da DCOMP. Dentro desse prazo, a fiscalização tem o poder-dever de verificar se a composição do crédito pleiteado está corretamente fundada em termos fáticos e jurídicos.
 A posição aqui esposada tem sido referendada por esta Turma, conforme se pode observar nos seguintes julgados:
 COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. DECADÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. IMPOSSIBILIDADE.
 Com o transcurso do prazo decadencial apenas o dever/poder de constituir o crédito tributário estaria obstado, tendo em conta que a decadência é uma das modalidades de extinção do crédito tributário. Não se submetem à homologação tácita os saldos negativos de Imposto de Renda Pessoa Jurídica apurados nas declarações apresentadas, a serem regularmente comprovados, quando objeto de pedido de restituição ou compensação. (Acórdão CARF nº 1401-002.779, de 26/07/2018)
 POSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO DA FORMAÇÃO DE SALDO NEGATIVO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES. DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA. 
 A autoridade fiscal pode, dentro do prazo de cinco anos contados da data da apresentação da declaração de compensação (art. 74, § 5°, da Lei n. 9.430/96) verificar, para fins de homologação do crédito pleiteado, todos os elementos que contribuíram para a formação do saldo negativo que embasou o pedido de compensação. Não se aplica à hipótese o instituto da decadência previsto no CTN, visto não se tratar de constituição de crédito tributário. (Acórdão nº 1401-004.913, de 15/10/2020)
 Assim, neste ponto, voto por afastar as alegações de homologação tácita das compensações realizadas em 2000, 2001 e 2002 com créditos de saldos negativos de períodos anteriores.
 Entretanto, considerando a possibilidade de restar vencido na questão da preclusão anteriormente examinada, passo à apreciação das matérias restantes que foram lançadas originalmente em sede de recurso voluntário.
 
 Conversão do feito em diligência.
 No recurso voluntário, o contribuinte questionou, de forma original, a glosa do saldo negativo do ano-calendário 1998. Esta glosa repercutiu na formação dos saldos negativos de 2000, 2001 e 2002.
 Segundo o recorrente, o saldo negativo de IRPJ de 1998 seria de R$ 5.086.983,31 e apenas parte dele, no montante de R$ 3.373.098,75, teria sido utilizado no processo nº 13811.001426/99-64. Desta forma, restaria parte do saldo negativo de 1998 para compensar com débitos de IRRF de 2000 e 2001. Desta forma, os saldos negativos de 2000 e 2001 estariam justificados e poderiam ser utilizados para a compensação das parcelas de IRRF de 2002 que não foram validadas pela autoridade fiscal. Trago à colação trecho do recurso que aborda a matéria:
 Saldo negativo IRPJ - ano-calendário de 1998 (doc. 05)
 84 A D. Fiscalização equivoca-se ao considerar apenas uma parte do saldo negativo de IRPJ apurado pela Recorrente no ano-calendário de 1998, qual seja, a parcela deste crédito tratada no Processo 13811.001426/99-64.
 85 Consoante se depreende do r. despacho decisório juntado pela própria D. Fiscalização às fls. 602/607, o Processo 13811.001426/99-64 tinha por objeto a compensação de apenas parte do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 1998.
 86 De acordo com referido r. despacho juntado pela própria D. Fiscalização às fls. 602/607, a Recorrente apurou saldo negativo de IRPJ em 1998 no valor total de R$ 5.086.983,31, uma vez que no ano-calendário de 1998 a Recorrente não tinha IRPJ a pagar, em virtude da apuração de prejuízo fiscal e, sofreu retenções na fonte (confirmadas pela D. Fiscalização no citado r. despacho de fls. 602/607) sobre os rendimentos auferidos naquele ano-calendário, no valor total de R$ 5.086.983,31.
 86.1 Contudo, como já referido, o Processo 13811.001426/99-64 teve por objeto a compensação de apenas parte do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 1998 � qual seja, de apenas R$ 3.373.098,75 (atualizados para a data da apresentação do pedido de compensação que deu origem a referido processo administrativo, em maio de 1999).
 86.2 Diga-se ainda que, ao contrário do que foi consignado pela D. Fiscalização no r. despacho decisório proferido nestes autos (fls. 610/616), houve o deferimento de compensações de IRRF � código de receita 8045, conforme consignado nas fls. 581 a 584 do autos.
 86.3 A parcela restante do crédito de saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 1998, muito embora devidamente reconhecida nos termos do r. despacho proferido no Processo 13811.001426/99-64, foi compensada sem processo mediante declarações nas DCTFs, conforme ilustra a anexa planilha "CONTROLE DE UTILIZAÇÃO� SALDO NEGATIVO DE IRPJ � ANO-CALENDÁRIO DE 1998" (anexa, doc. 05).
 87 Pois bem, não há controvérsia sobre o crédito da Recorrente relativo ao saldo negativo de IRPJ no ano-calendário de 1998 totalizar R$ 5.086.983,31, posto que todo este valor foi confirmado no r. despacho de fls. 602/607.
 88 Com base em referido crédito � diga-se, devidamente reconhecido nos termos do r. despacho de fls. 602/607 � a Recorrente efetuou a compensação de IRRF por ela apurado sobre suas próprias receitas e recolhido sob o código 8045 nos anos-calendário de 2000 e de 2001.
 Pois bem, consultando o mencionado Despacho Decisório que teria sido emitido no âmbito do processo nº 13811.001426/99-64 e que foi parcialmente juntado aos autos, aparentemente, o contribuinte tem razão ao alegar que o saldo negativo de 1998 era de R$ 5.086.983,31 e não de R$ 3.373.098,75. Reproduzo trecho daquele parecer:
 Pelo presente, a empresa acima identificada, requer, à fl. 01, a restituição de créditos no montante de R$ 3.373.098,75 (três milhões, trezentos e setenta e três mil, noventa e oito reais, setenta e cinco centavos) provenientes de imposto de renda retido na fonte (IRRF) sobre aplicações financeiras.
 [...]
 
 Por outro lado, vê-se na fundamentação do Despacho Decisório emitido no presente processo que a autoridade fiscal, aparentemente, considerou que a contribuinte teria somente R$ 3.373.098,75 de saldo negativo no ano-calendário 1998. Cito suas palavras:
 
 
 Não há como ter certeza do efetivo saldo negativo de 1998, assim como a sua utilização na compensação de outros débitos que não são objeto deste processo, sem a verificação das peças que constam do processo nº 13811.001426/99-64. Vale lembrar que o saldo negativo de 1998 repercute pelos anos seguintes e é decisivo para verificar a liquidez e certeza do crédito sob exame. Ademais, o contribuinte juntou em sede de recurso voluntário uma série de demonstrativos que não foram apreciados pela autoridade fiscal da RFB.
 Assim, penso que o feito não esteja maduro para julgamento.
 Proponho, então, a conversão do julgamento em diligência e o encaminhamento dos autos para a unidade de origem da RFB para que a autoridade administrativa possa:
 1- verificar qual o efetivo saldo negativo de IRPJ declarado pelo contribuinte em 1998;
 2- juntar aos autos as principais peças do processo nº 13811.001426/99-64 e examinar se o saldo negativo de IRPJ de 1998 foi integral ou parcialmente utilizado naquele processo, ou outro. Neste caso, deve-se determinar qual o saldo negativo remanescente;
 3- a partir das verificações anteriores e de outros procedimentos que entender cabíveis, como o exame da escrituração contábil e fiscal, a fiscalização deverá se pronunciar acerca dos demonstrativos elaborados pelo contribuinte: �Mapa de Apuração � IRRF código de Receita 8045�, �Controle de Utilização � Saldo Negativo de IRPJ � ano-calendário de 1998�, �Controle de Utilização � Saldo Negativo de IRPJ � ano-calendário de 2000� e �Controle de Utilização � Saldo Negativo de IRPJ � ano-calendário de 2001�;
 4- ao final, considerando as etapas anteriores, a autoridade diligenciadora deverá elaborar relatório circunstanciado acerca da liquidez e certeza do saldo negativo de IRPJ apurado no ano-calendário 2002.
 No encerramento do procedimento de diligência, o contribuinte deverá ser intimado a se manifestar acerca das conclusões da autoridade diligenciadora no prazo de 30 (trinta) dias. Em seguida, os autos deverão retornar para julgamento.
 Conclusão.
 Considerando ter sido vencido na questão preliminar de preclusão das matérias arguidas originalmente no recurso voluntário, voto por converter o julgamento em diligência nos termos expostos.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos André Soares Nogueira
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Voto Vencedor
 O Colegiado divergiu deste I. Conselheiro Relator no que toca ao não conhecimento de certas matérias �lançadas originalmente em sede de recurso voluntário� devido à ocorrência de preclusão consumativa. Este Conselheiro foi designado para redigir o presente voto, nos termos em que discutido pelo Colegiado.
 O Relator votou por não conhecer das seguintes matérias:
 - Da necessidade de consideração do IRRF retido pelas fontes pagadoras no cômputo do crédito;
 - Da cobrança duplicada do IRRF compensado em 2000, 2001 e 2002;
 - Da comprovação do crédito em discussão.
 Observa-se que a argumentação principal da então manifestante era a homologação tácita das declarações e a decadência. Depreende-se que, em sua manifestação de inconformidade, foi considerado o prazo da entrega da declaração original e não da retificadora, circunstância que ensejaria de fato a decadência (cf. tabela e-fls. 897-898).
 Alegou também em sua peça inicial (e-fl. 897):
 4 Nada obstante o fato de as DCOMPs terem sido entregues há mais de 5 anos contados da data em que o r. despacho foi cientificado à Requerente e o fato de o valor do referido crédito ter sido informado na DIPJ-2003 (doc. 03), entregue em 28/06/2003, relativa ao período encerrado em 31.12.2002, a D. Autoridade a quo decidiu por não homologar parte das compensações declaradas, entendendo que o crédito a que a Requerente faria jus seria de apenas R$ 1.087.214,31.
 4.1 Isto porque o r. despacho decisório desconsiderou compensações dos valores de IRRF apurados pela VR VALES . sobre seus próprios rendimentos, efetuadas dentro do ano-calendário de 2002, ou seja, também há mais de 5 anos da data em que a Requerente foi intimada acerca do r. despacho decisório.
 No entanto, a matéria foi superada na instância a quo que juntou tabela (e-fl. 1025) com as datas corretas (datas das DCOMPs retificadoras), afastando a homologação tácita. Também afastou-se a decadência sob argumento que �a única limitação imposta à atuação do Fisco é a que diz respeito ao prazo de cinco anos da data da protocolização ou apresentação das declarações de compensação, depois do qual os débitos compensados devem ser extintos, independentemente da existência dos créditos (art. 74, § 5°, da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996)�. Acrescentou a Autoridade Julgadora que:
 Na verdade, cumpre ao órgão competente o pronunciamento acerca da certeza e liquidez do crédito invocado em favor do sujeito passivo para extinção dos débitos fiscais a ele vinculados por meio das declarações de compensação. Não se pode admitir que a determinação da certeza e liquidez dos indébitos tributários, relativos ao saldo negativo do IRPJ, possa ser aferida sem qualquer análise da base de cálculo do imposto que lhe serve de fundamento.
 Com efeito, como muito bem colocado pelo Relator, �o recurso voluntário tem a finalidade de devolver para a cognição dos julgadores de segunda instância as matérias debatidas nas fases anteriores do processo. Assim, descabe a inovação das alegações em sede de recurso voluntário, a não ser que sirvam para contrapor razões trazidas aos autos após a impugnação ou que reflitam fatos ou elementos de prova supervenientes ou motivo de força maior, devidamente demonstrado�.
 Não obstante ao exposto, a turma entendeu que houve uma evolução das argumentações na marcha processual, e não uma inovação. A interessada buscou demonstrar seu direito por seus �argumentos fortes�, o que inclusive já derrubou parte da exigência na primeira instância. Prosseguindo na análise, o próprio Relator entendeu haver indícios do crédito pleiteado, propondo a conversão em diligência. 
 Desse modo, considerando ser o processo um instrumento para efetivar o direito material e a linha argumentativa da recorrente complementou (e não inovou) o que ela entendia ser suficiente para a concessão do seu direito, a Turma entendeu por superar a preclusão consumativa em homenagem a verdade material, acompanhando o relator na conversão do julgamento em diligência, nos termos em que consignado em seu voto.
 (documento assinado digitalmente)
 Itamar Artur Magalhães Alves Ruga - Redator designado
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Fls. 2

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto pelo contribuinte em epigrafe em face do
Acérddo n° 16-27.922 emitido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Sdo Paulo | — DRJ/SP1, que julgou parcialmente procedente a manifestacdo de inconformidade
apresentada na primeira instancia consoante ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendério: 2003
COMPENSACAQ. PRAZO PARA HOMOLOGACAO.

A decisio que ndo homologa, ainda que parcialmente, a compensagio
cfetuada pela contribuinte, deve ser prolatada e cientificada antes do prazo
de cinco anos prescrito pelo art. 74, § 5°, da Lei n.° 9.430, de 1996. com a
redagdio dada pelas Leis n.°s 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003. Apds o
transcurso deste prazo, reconhece-se a homologagio tacita das
compensagdes  declaradas, extinguindo-se o  crédito  tributario
correspondente, nos termos do art. 156, inciso 11, do CTN.

DECLARAGAO DE COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ.
VERIFICACAO DA BASE DE CALCULO.

Com o transcurso do prazo decadencial, apenas o dever/poder de constituir
o crédito tributario estaria obstado, tendo em conta que a decadénceia ¢ uma
das modalidades de extingdo do crédito tributario. Niio se submetem a
decadéncia os saldos negativos de IRPJ apurados nas declaragdes
apresentadas, a serem regularmente comprovados, quando objeto de
pedido de restitui¢do ou compensagdo. A verificagdo da base de cdleulo do
imposto, bem como dos valores levados & dedugido na determinagdo do
imposto devido, ndo é cabivel apenas para fundamentar langamento de
oficio, mas deve ser feita, também, no dmbito da analise das declaragdes
de compensagdo, para efeito de determinagdo da certeza ¢ liquidez do
crédito, invocado pelo sujeito passivo, para extingdo de outros débitos
fiscais.

INTIMACOES. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.

Na f(ase do contencioso administrativo, as intimagdes sdo [eitas no
domicilio tributario eleito pelo sujeito passivo.

Manifestagio de Inconformidade Procedente em Parte

Direito Creditdrio Ndo Reconhecido

O presente processo versa sobre a Declaragdo de Compensagdo protocolada em
papel em 15/05/2003, por meio da qual o contribuinte formalizou crédito decorrente de saldo
negativo de Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica — IRPJ apurado no ano-calendario 2002
no valor original de R$ 2.397.788,44.

Na propria Declaracdo de Compensacdo, o contribuinte utilizou parcialmente o
crédito para compensar débitos de sua responsabilidade no montante de R$ 337.820,35.



FI. 3 da Resolugdo n.° 1401-000.905 - 12 Sejul/4? Camara/1?# Turma Ordinaria
Processo n° 13804.002630/2003-66

Posteriormente, o crédito foi utilizado em diversas Declaracdes de Compensacao
— DCOMP enviadas eletronicamente.

O crédito e as compensacOes declaradas foram objeto do Despacho Decisorio
emitido pela Divisdo de Orientacdo e Analise Tributéria da Delegacia Especial de Institui¢oes
Financeiras — DEINF. No ato, a autoridade fiscal da Secretaria da Receita Federal do Brasil —
RFB reconheceu parcialmente o crédito pleiteado e homologou parcialmente as compensacdes
declaradas.

Em apertada sintese, a razdo apontada pela fiscalizacdo para a glosa parcial foi a
falta de confirmacéo das parcelas de Imposto de Renda Retido na Fonte — IRRF que teriam sido
compensadas na contabilidade pelo contribuinte com créditos de saldos negativos dos anos-
calendario 2000 e 2001. Transcrevo excerto do Despacho Decisorio que trata da matéria:

3- DA COMPENSACAO COM SALDOS NEGATIVOS DE EXERCICIOS ANTERIORES.

Os saldos negativos de IRPJ apurados pelo contribuinte, desde 1998, foram
compostos de compensagdes sem processos de periodos anteriores, cujas compensagdes foram
basicamente de IRRF, Cédigo de Receita 8045- Outros Rendimentos e 1708 — Remuncragio de
Servigos Profissionais prestados por Pessoa Juridica.

[.-]

d) SALDO NEGATIVO DO ANO CALENDARIO DE 2002.

O saldo negativo declarado na DIPJ foi de R$ 2.397.788,44. O contribuinte foi
intimado a apresentar o demonstrativo de composi¢do do saldo acompanhada da documentagdo
comprobatéria. Em resposta a intimag#o, o contribuinte apresentou, por escrito, a composigio do
saldo negativo, no valor de R$ 2.274.889,93, a saber:

Pagamentos com DARF RS 1.187.675,62
Compensagdes sem processos RS 1.087.214.31
Total R$ 2.274.889,93

As compensagdes sem processo, no valor de R$ 1.087.214,31, foram realizadas,
conforme a declaragdo do interessado, com os saldos negativos de 2000 e 2001(f1. 97).

No entanto, da andlise que fizemos relativo aos periodos anteriores em questio,
verificamos ndo existir direito creditdrio suficiente para compensar os débitos, nos termos
informados pelo contribuinte.

Diante do exposto ¢ dos esclarecimentos, prestados por escrito pelo contribuinte,
constatamos que o interessado tem o dircito ao crédito de R$ 1.187.675,62, efetivamente pagos,
conforme fIs. 96/179.

As respostas a intimagfo prestadas pelo contribuinte foram juntadas ao presente
Jprocesso.

Em conclusdo, a RFB (i) reconheceu o direito creditério no valor de R$
1.187.675,62; (ii) homologou integralmente as compensacdes declaradas na Declaracdo de
Compensacdo (em papel); e (iii) homologou parcialmente as compensac¢bes declaradas na
DCOMP n° 22308.58853.161006.1.7.02-5454.

As demais compensag0es declaradas ndo foram homologadas.

Irresignado com a decisdo administrativa, o contribuinte apresentou manifestacéo
de inconformidade. Peco licenca para reproduzir a parte do relatorio do acérddo de primeira
instancia em que a autoridade julgadora resume as alegac6es lancadas pelo manifestante:
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Cientificada em 21/09/2010 da solugio dada &s declaragbes de
compensagdo apresentadas, conforme AR de fls.643, a contribuinte, por seu representante
legal, interpds, em 21/10/2010, a manifestagio de inconformidade de [15.644/654, alegando cm
sintese que:

1. As declaragbes de compensagiio  aqui  tratadas  forom
entrepues/transmitidas pela contribuinte entre os meses de agosto de 2003 ¢ dezembro de 2003,
desta forma, o Fisco teria somente até dezembro de 2008 para analisar e deferir ou niio estas
declaragdes de compensagdio. Passado este marco temporal, encoentram-se homologadas
tacitamenle as respeclivas compensagoes.

1.1. Tendo em vista que o despacho decisdrio em questdo foi reccbido pela
contribuinte apenas em 21/09/2010, este jd estava eivado pela decadéncia, em vista da
homologagio ticita das declaragdes de compensaglo entregues antes de 21/09/2003,
merecendo ser canceladas todas as cobrangas relativas as declaragfes de compensaciio.

2. Ao reportar-se ao saldo negativo do IRPJ apurado no ano-calenddrio de
2002, o Fisco atacou o propria IRRF apurado e pago ou compensade durante o ano-calenddrio
de 2002, com base em créditos ainda mais antigos, de 2000 e 2001, quando niio poderia fazé-
lo, tendo em vista o transcurso do prazo da decad@ncia.

2.1. Tendo em vista a proibigio de retificagdo da DIPJ2003, em face do
transcurso do prazo de decadéncia {quer se entenda que este prazo teve infcio em 31/12/2002 -
fim do periodo-base de apuragio do IRPJ, ou na data da entrega da DIPJ, que ocomreu em
28/06/2003), nio poderia o Fisco ter retificado de oficio o valor do crédito consignado na
DIPL2003.

3. Requer que todas as intimagdes ou comunicagdes referentes qos
presentes autos sejam feitas e remetidas em nome do representante legal requerenie.

Conforme registrado no inicio deste relatorio, a manifestacdo de inconformidade
foi julgada parcialmente procedente. Em apertada sintese, a autoridade julgadora a quo
considerou homologadas tacitamente as compensacGes declaradas por meio da DCOMP n°
14451.66464.301203.1.3.02-8197.

Inconformado com a deciséo de primeira instancia, o contribuinte interpds recurso
voluntario. Na peca recursal, apresentou as seguintes alegacoes:

- Da nulidade do v. Acérddo e do r. Despacho Decisério — ou da necessidade de
consideracdo do IRRF retido pelas fontes pagadoras no cémputo do crédito: neste ponto, o
recorrente alegou que parte do IRRF que compds o saldo negativo de IRPJ de 2002 foi retido
pelas fontes pagadoras e que essa parte ndo teria sido objeto de andlise por parte da autoridade
fiscal e da DRJ/SP1. Cito suas palavras:
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19 Em grande parte, referido valor diz respeito as
retengdes efetuadas pela propria Recorrente sobre rendimentos de comisséo
e corretagem, recolhidos sob o cddigo de receita 8045.

20 Além disso, parte relevante do IRRF do ano-
calendario de 2002 foi retido e recolhido pelas proprias fontes pagadoras,
conforme se observa da Ficha 43 da DIPJ-2003 (fls. 745/746) e do quadro do
paragrafo 4 acima (linhas 2 e seguintes).

21  Nada obstante tratar-se de parte relevante do IRRF
retido da Recorrente no ano-calendario de 2002 e, deste modo, também parte
relevante do crédito ora discutido, referidos valores retidos pelas proprias
fontes pagadoras nao foi objeto de analise pela D. Fiscalizagdo no
r. despacho decisorio e tampouco pela D. Delegacia a quo no v. acérdao
recorrido.

Neste contexto, pugna pela declaracdo de nulidade do Despacho Decisoério ou,
subsidiariamente, pela reforma da decisdo para que essa parcela do crédito seja reconhecida:

27 Uma vez que o r. despacho decisorio — confirmado
pela r. decisdo de primeira instdncia — desconsiderou os valores de IRRF
retidos pelas proprias fontes pagadoras para fins de calcular o crédito de saldo
negativo de I|IRPJ da Recorrente, sem declarar expressamente o
fundamento pelo qual referidos valores foram desconsiderados, resta
patente a pretericao do direito de defesa da Recorrente.

28 Tendo em vista a pretericdo do direito de defesa,
devem ser julgados nulos o r. despacho decisério e o v. acérdao recorrido.

29 Caso V. Sas. entendam néo ser o caso de declarar a
nulidade de referidas r. decisdes, o que se admite para argumentar, ao menos
devera ser reconhecida a necessidade de reforma do v. acérdao recorrido e
do r. despacho decisério tendo em vista que houve erro de calculo que nio
considerou os valores de IRRF retidos pelas préprias fontes pagadoras, tendo
em vista que de referidas r. decisdes nao consta fundamento para afastar a
possibilidade do seu aproveitamento.

- Da homologacéo tacita das compensacdes efetivadas em 2000, 2001 e 2002 (ou,
alternativamente, da decadéncia/prescri¢cdo do direito do fisco de contesta-las): o contribuinte
aduziu que a fiscalizagdo, com o fito de analisar o crédito de saldo negativo de IRPJ do ano-
calendario 2002, teria desconsiderado as compensagdes efetuadas havia mais de 5 anos.
Reproduzo suas palavras:
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37  Ocorre, contudo, que para denegar a homologagio
de referidas Declaragdes de Compensacgao, o Fisco precisou, em setembro de
2010, fazer juizo acerca de compensagdes devidamente declaradas nas
DCTFs entregues pela Recorrente no ano-calendario de 2000 (docs. 02-A,
02-B, 02-C e 02-D), ano-calendario de 2001 (docs. 03-A, 03-B, 03-C e 03-D)
e ano-calendario de 2002 (docs. 04-A, 04-B, 04-C e 04-D).

371 A Recorrente pede vénia para ressaltar -
muito embora ndo se trate de ponto controvertido nestes autos — que nos
anos calendario de 2000, 2001 e 2002, para compensagdes de tributos de
mesma espécie (in casu, imposto de renda) ndo se fazia necessaria a entrega
de pedido/declaracdo de compensagdo, porquanto referida obrigagdo
somente foi instituida com a vigéncia da Instrucdo Normativa SRF 323/2003%,
em 28/05/2003.

38 Passados mais de 5 anos das datas em que
referidas compensacgtes foram declaradas pela Recorrente nas suas DCTFs
(conforme autorizado pela legislagdo da época), pretende o Fisco Federal
desconsidera-las, sob o disfarce de analisar as Declaragbes de Compensagao
em questao.

40 As compensagdes desconsideradas foram
declaradas pela Recorrente nos anos-calendario de 2000, 2001 e 2002,
sendo que a |. Fiscalizagao teria, desta forma, somente até o ano-calendario
de 2007 para analisar e deferir ou nao estas compensagdes. Passado este
marco temporal, encontram-seé homologadas tacitamente as respectivas
compensagoes.

Ademais, no caso da compensacdo do saldo negativo de 1998 com IRRF devido
em 2000 e 2001, o contribuinte argumentou que o processo de compensagdo mencionado pela
fiscalizacdo no Despacho Decisoério trataria somente de parte do saldo negativo. Desta forma,
ainda haveria uma parcela do saldo negativo de 1998 que poderia ser utilizada para compensar
com IRRF devido em 2000 e 2001, de forma que estas parcelas de IRRF poderiam formar os
saldos negativos de 2000 e 2001 e, por consequéncia, serem utilizados para a formacdo do saldo
negativo de 2002. Cito trecho da peca recursal:
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471 De acordo com referido r. despacho
juntado pela prépria D. Fiscalizagdo as fls. 602/607, a Recorrente apurou
saldo negativo de IRPJ em 1998 no valor total de R$ 5.086.983,31 (fl. 604)
uma vez que no ano-calendario de 1998 a Recorrente ndo tinha IRPJ a pagar,
em virtude da apuragdo de prejuizo fiscal e, sofreu retengdes na fonte sobre
os rendimentos auferidos naquele ano-calendario, no wvalor total de
R$ 5.086.983,31.

47.2 Contudo, o Processo 13811.001426/99-64
teve por objeto a compensagao de apenas parte do saldo negativo de IRPJ do
ano-calendario 1998 - qual seja, de apenas R$ 3.373.098,75 (atualizados
para a data da apresentagdo do pedido de compensagéo que deu origem a
referido processo administrativo, em maio de 1999).

47.3 Diga-se ainda que, ao contrario do que foi
consignado pela D. Fiscalizagdo no r. despacho decisério proferido nestes
autos (fls. 610/616), houve o deferimento de compensagées de IRRF — codigo
de receita 8045, conforme consignado nas fls. 581 a 584 do autos (nas quais
ha referéncia aos débitos extintos por compensagéo, dentre os quais os
débitos de IRRF - cadigo de receita 8045).

48 A parcela restante do crédito de saldo negativo de
IRPJ do ano-calendario 1998, muito embora devidamente reconhecida nos
termos do r. despacho proferido no Processo 13811.001426/99-64, foi
compensada sem processo mediante declaragdes nas DCTFs, conforme
ilustra a anexa planilha “CONTROLE DE UTILIZACAO — SALDO NEGATIVO
DE IRPJ — ANO-CALENDARIO DE 1998” (anexa, doc. 05).

Também ndo poderia a fiscalizagdo retificar a DIPJ/2003 em razdo do transcurso

do prazo decadencial:

L]

49 Ao reportar-se ao saldo negativo de IRPJ apurado
no ano-calendario de 2002, nao ha qualquer duvida quanto ao fato de que, no
caso concreto, o que esta a fazer a D. Fiscalizagdo é atacar o préprio IRRF
apurado e pago ou compensado durante o ano-calendario de 2002, com base
em créditos ainda mais antigos, de 2000 e 2001, quando é certo que ja nao
poderia fazé-lo, conforme pacifica jurisprudéncia do antigo Conselho de
Contribuintes a respeito.
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52 \Verifica-se, portanto, nos termos da iterativa
jurisprudéncia do Conselho de Contribuintes que, no caso concreto, ndo pode
a fiscalizacdo a pretexto de glosar as compensagdes realizadas pelo
Recorrente no ano de 2003, rever no ano de 2010 o IRRF apurado e pago ou
compensado durante o ano calendario de 2002.

53 So por esta razdo, assim, ja se justifica o integral
cancelamento das cobrangas pretendidas.

54 Porém, além de pretender, por vias obliquas, a
cobranga de supostas diferencas de IRRF relativas ao ano-calendario de 2000
e 2001, ja extintas pelo decurso do prazo decadencial, pretende o r. despacho
decisorio retificar de oficio a DIPJ-2003, entregue em28.06.2003, relativa ao
periodo-base encerrado em 31/12/2002.

67 Em suma, seja pela homologagdo tacita, pela
impossibilidade de rever no presente meros efeitos de fatos consumados no
passado, pela ocorréncia de prescricao (art. 174 do CTN) ou ainda de
decadéncia (art. 150, § 4° e art. 173, [, do CTN), na data em que a Recorrente
foi intimada acerca do r. despacho decisério o Fisco Federal j& ndo poderia
mais questionar das compensagdes declaradas em DCTF nos anos-
calendario de 2000, 2001 e 2002.

- Da cobranca duplicada do IRRF compensado em 2000, 2001 e 2002: o
recorrente argumentou que parcelas de IRRF que compuseram os saldos negativos de 2000 e
2001, que vieram a ser utilizados nas compensa¢des de 2002, foram compensadas em DCTF. A
conclusdo de que tais compensac@es seriam indevidas levaria a cobranca dos débitos de 2000 e
2001. Desta forma, a glosa do saldo negativo de 2002 acarretaria uma cobranca em duplicidade.
Reproduzo trecho da peca recursal:

71 Em que pese as compensagbes declaradas nas
DCTFs entregues nos anos-calendario de 2000, 2001 e 2002 nao tenham
ainda sido objeto de andlise individualizada pelo Fisco, ndo se pode ignorar o
fato de que as parcelas do IRRF apurado em referidos anos-calendario seriam
exigiveis da Recorrente (sobretudo se afastada a homologacdo tacita, a
prescricéo e a decadéncia) e, em caso de insucesso das defesas apresentas,
certamente ser&o recolhidas aos cofres da Unido Federal.

72  E nesse ponto, a concomitancia do indeferimento do
crédito de saldo negativo de IRPJ apurado no ano-calendario de 2002 com a
cobranga dos débitos de IRRF compensados no mesmo ano-calendario
(2002) e nos anos-calendario de 2000 e 2001 ndo & compativel com o
Ordenamento Patrio, que veda o enriquecimento ilicito e a cobranga em dobro
de créditos tributarios.

- Da comprovacdo do crédito em discussao: neste topico, o recorrente alegou,
inicialmente, que o saldo negativo do ano-calendario 1998 era de R$ 5.086.983,31 e que no
processo n° 13811.001426/99-64 utilizou apenas uma parte desse saldo negativo, no valor de R$
3.373.098,75. O Despacho Decisério exarado naquele processo confirmaria tais informacoes.

Cito suas palavras:
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85 Consoante se depreende do r. despacho decisério
juntado pela propria D. Fiscalizagdo as fls. 602/607, o Processo
13811.001426/99-64 tinha por objeto a compensagao de apenas parte do
saldo negativo de IRPJ do ano-calendario 1998.

86 De acordo com referido r. despacho juntado pela
préopria D. Fiscalizagao as fls. 602/607, a Recorrente apurou saldo
negativo de IRPJ em 1998 no valor total de R$ 5.086.983,31, uma vez que
no ano-calendario de 1998 a Recorrente ndo tinha IRPJ a pagar, em virtude
da apuragao de prejuizo fiscal e, sofreu retengées na fonte (confirmadas pela
D. Fiscalizagdo no citado r. despacho de fls. 602/607) sobre os rendimentos
auferidos naquele ano-calendario, no valor total de R$ 5.086.983,31.

86.1 Contudo, como ja referido, o Processo
13811.001426/99-64 teve por objeto a compensagao de apenas parte do saldo
negativo de IRPJ do ano-calendario 1998 - qual seja, de apenas
R$ 3.373.098,75 (atualizados para a data da apresentagdo do pedido de
compensagao que deu origem a referido processo administrativo, em maio de
1999).

86.2 Diga-se ainda que, ao contraric do que foi
consignado pela D. Fiscalizagdo no r. despacho decisorio proferido nestes
autos (fls. 610/616), houve o deferimento de compensagdes de IRRF — cédigo
de receita 8045, conforme consignado nas fls. 581 a 584 do autos.

86.3 A parcela restante do crédito de saldo
negativo de IRPJ do ano-calendario 1998, muito embora devidamente
reconhecida nos termos do 1 despacho proferidoc no Processo
13811.001426/99-64, foi compensada sem processo mediante declarages
nas DCTFs, conforme ilustra a anexa planilha "CONTROLE DE UTILIZACAO
— SALDO NEGATIVO DE IRPJ — ANO-CALENDARIO DE 1998” (anexa, doc.
05).

Na sequéncia, o recorrente alegou que utilizou o saldo negativo de 1998 para
compensar com o0s débitos de IRRF de 2000 e 2001 relativos ao codigo 8045, ou seja, aqueles
cuja responsabilidade de retencdo e recolhimento eram do préprio contribuinte. Para demonstrar
a utilizacdo dos saldos negativos sucessivos, elaborou os demonstrativos “Mapa de Apuragao —
IRRF codigo de Receita 80457, “Controle de Utilizacdo — Saldo Negativo de IRPJ — ano-
calendario de 19987, “Controle de Utilizacdo — Saldo Negativo de IRPJ — ano-calendéario de
2000 e “Controle de Utilizagdo — Saldo Negativo de IRPJ — ano-calendario de 2001”.

Por fim, entdo, os saldos negativos de 2000 e 2001 teriam sido usados para
compensar os débitos de IRRF (cdd 8045) do ano-calendario 2002 e, desta forma, constituir o
saldo negativo de IRPJ ora sob exame.

No pedido, o contribuinte pugnou pela nulidade do despacho decisério e da
decisdo recorrida e, subsidiariamente, pela reforma da decisdo de piso de forma a levar ao
reconhecimento do direito creditorio e a homologacdo das compensacdes declaradas.

Era o que havia a relatar.
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Voto Vencido

Conselheiro Carlos André Soares Nogueira, Relator.

O recurso voluntario é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade. Dele, portanto, tomo conhecimento.

Conforme relatado acima, trata-se da formalizacdo de crédito decorrente de saldo
negativo de IRPJ relativo ao ano-calendario 2002 no montante original de R$ 2.397.788,44. O
saldo negativo seria composto de parcelas de IRRF. Parte do IRRF teria sido recolhida por meio
de DARF e parte compensada com créditos de saldos negativos de 2000 e 2001.

O crédito foi parcialmente deferido pela autoridade fiscal da RFB, que confirmou
apenas a parcela que havia sido recolhida por meio de DARF. Segundo a fiscalizacdo, o
contribuinte ndo teria os saldos negativos de periodos anteriores que foram utilizados para a
compensacdo de parte do IRRF que compds o saldo negativo do ano-calendario 2002. Em
apertada sintese, a autoridade fiscal, ao examinar o crédito pleiteado, retroagiu a verificacdo até o
ano-calendario 1998 e chegou a conclusdo de que o contribuinte ndo teria saldo negativo em
2000 e 2001 para compensar com o IRRF de 2002.

Em suma, a questdo fulcral a ser apreciada nesta segunda instancia € a repercussao
do saldo negativo de IRPJ apurado no ano-calendario 1998 na formacéo dos saldos negativos de
2000 e 2001, bem como a repercussdo dos saldos negativos de 2000 e 2001 na formacgéo do
saldo negativo de 2002.

Matérias preclusas.

Conforme mencionado anteriormente, a manifestacdo de inconformidade
apresentada pelo contribuinte na primeira instancia tratava tdo-somente de duas matérias: (i)
homologacéo tacita das Declaracdes de Compensacdo apresentadas nos autos; e (ii) decadéncia
do direito do Fisco de questionar as compensacdes feitas em 2000 e 2001 com créditos de
periodos anteriores e o valor informado em DIPJ/2003 (ano-calendario 2002). A fim de que nao
paire davida, reproduzo trecho do recurso voluntario em que o proprio contribuinte reconhece 0s
limites das matérias arguidas na manifestacdo de inconformidade:
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14 Neste passo, a Manifestagdo de Inconformidade
abordou a homologagéo tacita de parte das Declaragbes de Compensagao
apresentadas nestes autos e a decadéncia do direito do Fisco de
questionar, por r. despacho decisério cuja ciéncia ocorreu em 21/09/2010: (i)
as compensacgodes de IRRF no ano-calendario de 2000 realizadas com credito
de 1998, compensacées de IRRF no ano-calendario de 2001 realizadas com
crédito de 1998 e 2000, e as compensac¢des de IRRF no ano-calendario 2002
com créditos de 2000 e 2001; e (i) o valor informado em DIPJ entregue ha
mais de 5 anos, tendo em vista a impossibilidade de questionamento de
meros efeitos decorrentes de fatos consumados no passado.

No entanto, conforme relatado, em sede de recurso voluntario, o contribuinte
apresentou outras alegacdes que ndo constavam da manifestacdo de inconformidade.

Ora, no processo administrativo fiscal, o recurso voluntario tem a finalidade de
devolver para a cognicdo dos julgadores de segunda instancia as matérias debatidas nas fases
anteriores do processo. Assim, descabe a inovacdo das alegagdes em sede de recurso voluntério,
a ndo ser que sirvam para contrapor razdes trazidas aos autos ap6s a impugnacéo ou que reflitam
fatos ou elementos de prova supervenientes ou motivo de forca maior, devidamente
demonstrados. Essa € a inteligéncia do disposto nos artigos 16 e 17 do Decreto n°® 70.235/72:

Art. 16. A impugnagdo mencionara:

]

8 4° A prova documental serd apresentada na impugnacédo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que:

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de
forca maior;

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;
c) destine-se a contrapor fatos ou raz8es posteriormente trazidas aos autos.

8 5° A juntada de documentos apés a impugnagdo deverd ser requerida & autoridade
julgadora, mediante peticdo em que se demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de
uma das condic8es previstas nas alineas do paragrafo anterior.

§ 6° Caso ja tenha sido proferida a decisdo, os documentos apresentados permanecerdo
nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de
segunda instancia.

Art. 17. Considerar-se-4 ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada pelo impugnante. (grifei)

Neste diapasdo, a inovacdo em matéria de recurso voluntario tem sido rechacada
por esta Turma conforme se verifica nos seguintes precedentes, cujas ementas estdo reproduzidas
na parte que interessa:

RECURSO VOLUNTARIO. INOVACAO. APRESENTACAO DE TESES
OMITIDAS EM PRIMEIRO GRAU. IMPOSSIBILIDADE.
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Todas as matérias devem ser arguidas na impugnacdo, salvo excegdes legais, sob pena
de violagdo ao 6nus da impugnacdo especifica e aos principios da concentragdo, da
eventualidade e do duplo grau de jurisdicéo.

PRECLUSAO.~ MATERIAA NAO APRESENTADA NA IMPUGNAGAO.
PRESERVACAO DAS INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS.

Inadmissivel a apreciagdo em grau de recurso de matéria nova ndo apresentada por
ocasido da impugnacdo. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido
expressamente contestada em impugnacédo, verificando-se a preclusdo consumativa em
relacdo ao tema. Impossibilidade de apreciacdo da tematica, inclusive para preservar as
instancias do processo administrativo-fiscal. (Acérddo CARF n° 1401-003.018, de
22/11/2018)

ALEGACOES DE RECURSO. INOVACAO A PAR DAS ALEGACOES
APRESENTADAS EM IMPUGNACAO. PRECLUSAO.

A apresentacdo das alegagdes em recurso voluntario deve respeitar a dialeticidade entre
as alegagOes apresentadas em impugnacdo e as razbes de decidir da Delegacia de
Julgamento. A inovacdo pela apresentacdo de argumentos ndo antes aduzidos ndo é
possivel em face da preclusdo processual e em funcdo de impedir o devido
contraditorio. (Acérddo CARF n° 1401-003.407, de 15/05/2019)

Em sua defesa, o contribuinte argumentou que baseou a manifestacdo de
inconformidade tdo-somente no contetido do despacho decisério visto que ndo teria tido acesso
aos autos em razdo da exigéncia de procuracdo publica para representacdo perante a RFB. Cito
suas palavras:

12 A Recorrente foi intimada acerca do r. despacho
decistrio em 21/09/2010. Durante o prazo para a apresentagdo de sua
Manifestagdo de Inconformidade a Recorrente foi surpreendida pela entrada
em vigor da Medida Proviséria 507, de 05/10/2010 e da Portaria do Secretario
da Receita Federal 1.860, de 13/10/2010, de acordo com as quais passava a
ser necessaria a apresentacéo de procuragéo por instrumento publico para a
obtencao de vistas de processos administrativos em tramite perante a Receita
Federal do Brasil.

13 Devido as burocracias inerentes a formalizagdo de
procuragao por instrumento publico, a Recorrente nao pode obter vistas dos
autos do presente processo dentro do prazo para a apresentagdo de sua
defesa e preparou sua Manifestacio de Inconformidade apenas com as
informagées que constavam no r. despacho decisorio. E logo depois da data
em que a procuragdo por instrumento publico foi emitida, o processo foi
remetido & D. Delegacia de Julgamento, impossibilitando o acesso aos autos
para vista.

Ora, a exigéncia de instrumento publico de representacdo ndo € uma razéo de
forca maior que tenha inviabilizado a consulta aos autos uma vez que estes estiveram a
disposi¢éo do contribuinte durante todo o trintidio previsto legalmente para a impugnagé&o.

Ademais, vale mencionar que, na espécie, nao se trata de uma revisao eletronica
do crédito pleiteado por meio da Declaracdo de Compensacdo. Nao foi um procedimento
automatizado, sem a prévia intimacao e manifestacao do contribuinte.
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Houve um procedimento fiscal prévio e, neste, o contribuinte foi intimado a
apresentar os documentos comprobat6rios do crédito ora sob exame em 18/02/2009, ou seja,
mais de um ano antes da lavratura do despacho decisério. Desta forma, vé-se que o contribuinte
teve ampla possibilidade de acompanhar a apuragdo, juntar documentos comprobatdrios e prestar
esclarecimentos acerca do credito pleiteado. Nao ha como dizer que somente apds o despacho
decisorio é que foi possivel levantar as informacGes e elementos de prova necessarios a sua
defesa.

Nesta esteira, considero que ocorreu a preclusdo consumativa e ndo devem ser
conhecidas as matérias lancadas originalmente em sede de recurso voluntario, exceto a questao
da alegagé@o de nulidade por cerceamento do direito de defesa, que se reveste da qualidade de
matéria de interesse publico, ou seja, de defesa do proprio processo e, por consequéncia, deve ser
conhecida pelo julgador em qualquer etapa do processo.

Assim, voto por ndo conhecer das seguintes matérias alegadas na manifestacéo de
inconformidade.

- Da necessidade de consideracdo do IRRF retido pelas fontes pagadoras no
cobmputo do crédito;

- Da cobranca duplicada do IRRF compensado em 2000, 2001 e 2002;
- Da comprovacéo do crédito em discusséo.
Assim, neste ponto, voto por conhecer parcialmente do recurso voluntario.

Mas, considerando a possibilidade de restar vencido nesta questdo prejudicial, as
matérias serdo objeto de analise posterior.

Passo a apreciacao das matérias que ndo estavam preclusas.
Da nulidade do v. Acérdao e do r. Despacho Decisorio.

Na peca recursal, o contribuinte, inicialmente asseverou que o IRRF que compde
0 saldo negativo pleiteado era oriundo de retencdes feitas pelas fontes pagadoras e de retengdes
feitas por si proprio sob o codigo 8045.

No entanto, segundo sua alegacdo, a autoridade fiscal nédo teria analisado 0s
valores retidos por terceiros. Desta forma, o ato administrativo veiculado pelo despacho
decisorio seria defeituoso em sua motivacédo e, por consequéncia, nulo em razdo do cerceamento
do direito de defesa. Transcrevo trecho do recurso que trata da matéria:

21 Nada obstante tratar-se de parte relevante do IRRF retido da Recorrente no ano-
calendario de 2002 e, deste modo, também parte relevante do crédito ora discutido,
referidos valores retidos pelas proprias fontes pagadoras ndo foi objeto de analise pela
D. Fiscalizacdo no r. despacho decisério e tampouco pela D. Delegacia a quo no v.
acdrdao recorrido.

22 Como é sabido, as D. Autoridades Administrativas tm o dever de motivar suas
decisoes. Este dever esta implicito na Constituicdo Federal, como decorréncia do direito
a informagdo (art. 5°, XXXI112), do direito de acesso ao Poder Judiciario (art. 5°,
XXXV3) e, especialmente, do direito ao contraditorio e a ampla defesa, corolarios do
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devido processo legal e expressamente aplicaveis ao processo administrativo (art. 5°
LIV eLV).

L]

25 Sem a devida motiva¢do, pois, a decisdo administrativa prejudica o amplo
conhecimento do contribuinte acerca dos fundamentos de fato e de direito que
conduziram a opinido da D. Autoridade e, dessa forma, ndo tem a ampla oportunidade
de contradizé-los. A auséncia d motivacdo impede, pois, a plena eficacia dos principios
do contraditorio e da ampla defesa.

26 Nos termos do art. 59, Il, do Decreto 70.235/72, sdo nulos os despachos e decisdes
proferidos com preteri¢do do direito de defesa do contribuinte.

27 Uma vez que o r. despacho decisério — confirmado pela r. decisdo de primeira
instancia — desconsiderou os valores de IRRF retidos pelas proprias fontes pagadoras
para fins de calcular o crédito de saldo negativo de IRPJ da Recorrente, sem declarar
expressamente o fundamento pelo qual referidos valores foram desconsiderados, resta
patente a preterigdo do direito de defesa da Recorrente. (grifei)

Penso ndo ter razdo o contribuinte. Vejamos.

O primeiro ponto que merece atencao € que o contribuinte ndo indica quais sdo 0s
valores que teriam sido desconsiderados pena fiscalizacdo. Portanto, tenho que se trata de
alegacdo genérica, que ndo indica um fato especifico e ndo traz qualquer fundamentacéo fatica.

Mas, ndo é so.

Compulsando os autos, vejo que o contribuinte, durante o procedimento de oficio,
apresentou a fiscalizacdo demonstrativos da formacdo do crédito pleiteado. Na demonstracdo
apresentada a fiscalizacdo, o contribuinte informou apenas retencdes no codigo 8045, sendo
parte recolhida em DARF e parte compensada sem processo. Reproduzo a demonstracdo feita
para a fiscalizacéo:
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Helagéd de DARF's
PAGOS
Ano 2002 .

Cddigo da Receita "8045"

CNPJ 01.028.672/001-78 - VR Valé‘s Ltda.

Relagdo de Cc;mpensag:ées

SEM PROCESSO

- Ano 2002

Cédigo da Receita "8045"

CNPJ 01.028.672/001-78 - VR Vales Ltda. .

Apuragéo : Formalizagéo do

Apuragdo | Vencimento Valor {semana) Més Valor Saldo Negatlvo Pedido
18/05/2002 22/5/02 99,71 5° dez/01 39.806,17 31/12/2000|Sem processo
06/07/2002 y _11/7/02 - 38.208,82 1° . 1 35.401,33 31/12/2000{Sem processo
13/07/2002 17/7/02 32.759,52 2° 1 32.438,16 31/12/2000{Sem processo
20/07/2002 24/7/02 46.674,80 3° 1 41.794,89 31/12/2000|Sem processo
27/07/2002 < 31/7/2 66.703,50 4° 1 42.015,07 31/12/2000|Sem processo
03/08/2002 7/8/02 37.104,99 1° 2 40.010,14 31/12/2000|Sem processc
10/08/2002] . 14/8/02 32.267,23 2° 2] . - -32.522,70 31/12/2000|Sem processo
10/08/2002 14/8/02 797 3° 2 33.453,17 31/12/2000{Sem processo "
17/08/2002 21/8/02] . _38.481,84 4° 2 .58.707.31 31/12/2000{Sem processo
24/08/2002 28/8/02 69.767,84 1° 3 35.592,18 31/12/2000/Sem processo
31/08/2002 4/9/02 ' 43.882,40 2° 3 35.521,04 31/12/2001 [Sem processo
07/09/2002 11/9/02 36.636,21 3°. 3 39.793,11 31/12/2001|Sem processo
14/09/2002 18/9/02 37.558,22 4° '3 55.531,93 |- 31/12/2001)|Sem processo
21/09/2002 25/9/02 53.572,94 5° 3 41.921,62 31/12/2001)|Sem processo
28/09/2002 /10/02 9.341,62 1° 4 37.199,31 31/12/2001)|Sem processo
05/10/2002 ~ 9/10/02 7.373,95 2° 4] . 30.610,35 31/12/2001 |Sem processo
12/10/2002 16/10/02 3.782,97 3° 4 43.416,11 31/12/2001 {Sem processo
19/10/2002 23/10/02 44.000,67 4° 4 64.397,37 31/12/2001)|Sem processo
26/10/2002 - 30/10/02 66.172,40 1° . 5 38.035,93 31/12/2001|Sem processo
02/11/2002 6/11/02] - 39.979,31 2° 5 32.273,33 31/12/2001|Sem processo
09/11/2002 13/11/02 35.382,64 3° 5 38.035,93 31/12/2001|Sem processo
16/11/2002] - - 20/11/02 39.122,03 4° 5 60.091,48 31/12/2001|Sem processo
23/11/2002 27/11/02 61.187,24 1° . 6 40.373,70 31/12/2001|Sem processo
30/11/2002 4/12/02 50.685,00 2° 6 36.469,55 31/12/2001]|Sem processo
07/12/2002( - 11/12/02 39.519,65 3° 6 - 36.100,51 31/12/2001|Sem processo
14/12/2002 18/12/2002 44.682,14 4° 6 55.867,55 31/12/2001]|Sem processo
21/12/2002 26/12/2002 57.475,46 5° 6 49.640,54 31/12/2001|Sem processo
28/12/2002 L 02/01/03 45.173,11 TOTAL 1.127.020,48
04/01/2003 08/01/03 38.120,85 ‘

CONSIDERAR = 20.572,11 [N

TOTAL { 1.208.248,03

TOTAL de DARF's e Compensagdes = -

Essa demonstracdo feita pelo contribuinte é que foi o ponto de partida do exame
da autoridade fiscal da RFB. Ndo ha nenhuma demonstracéo de retencdes feitas por terceiros.

Diante da demonstracdo feita pelo contribuinte, a fiscalizacdo ocupou-se de
confirmar os valores recolhidos por meio de DARF e os valores compensados “sem processo”.

As parcelas recolhidas em DARF foram integralmente confirmadas pela
autoridade fiscal. Somaram R$ 1.187.675,92 (R$ 1.208.248,03 — R$ 20.572,11), conforme
detalhamento entregue pelo proprio contribuinte (fls. 98 do processo em papel):
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_“Relagédo de DARF's .
:PAGOS " L
Ano 2002 :
Cédigo da Receita "8045" '
CNPJ 01.028.672/001-78 - VR Vales Lida.

T

-

, | Apuragéo | Vencimento | Valor
. 18/05/2002 . 22/5/02 99,71
06/07/2002 11/7/02 38.208,82
13/07/2002 . 17/7/02 32.759,52
. | 20/07/2002 = 24/7/02 46.674,80 | |
- 27/07/2002] - 31/7/02 66.703,50
03/08/2002 : 7/8/02 ‘ 37.104,99
10/08/2002 T o14/8/02] . 32.267,23
10/08/2002 14/8/02] . - 79,71
17/08/2002| ° 21/8/02 38.481,84 | -
24/08/2002 28/8/02 69.767,84 |
31/08/2002 4/9/02 43.882,40
07/09/2002 - 11/9/02| - 36.636,21
.| 14/09/2002 18/9/02 37.558,22
21/09/2002 25/9/02 53.572,94
28/09/2002 2/10/02 59.341,62
05/10/2002 9/10/02 37.373,95
12/10/2002] - 16/10/02 33.782,97 | '
19/10/2002 23/10/02 44.000,67
26/10/2002 30/10/02 66.172,40
02/11/2002 6/11/02| 39.979,31
09/11/2002 13/11/02 . 35.382,64
16/11/2002 20/11/02 1 39.122,03
23/11/2002 27/11/02 61.187,24
30/11/2002] - 4M12/02] . - 50.685,00
07/12/2002 ° 11/12/02 . 39.519,65
14/12/2002 18/12/2002 . 4468214 |
21112/2002 26/12/2002f ,- 57.475,46
28/12/2002 02/01/03| - 45.173,11
TOTAL 1.187.675,92

Entretanto, os valores relativos as compensagdes ‘“‘sem processo” ndo foram
confirmadas pela fiscalizacdo, conforme fundamentacdo que consta no despacho decisorio e
transcrita anteriormente.

Assim, tenho que a fiscalizagdo atuou com base na informacdo prestada pelo
contribuinte. N&o pode, agora, o contribuinte alegar a nulidade do procedimento fiscal por deixar
de considerar uma parcela da composi¢do do saldo negativo que ele proprio ndo informou a
fiscalizacéo.

Esta Turma tem afastado tais procedimentos, conforme se pode constatar nos
seguintes julgados, cujas ementas estdo reproduzidas na parte que interessa:

VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIO. NULIDADE INEXISTENTE.

Um dos principios fundamentais do direito privado é o da boa-fé objetiva, cuja funcdo é
estabelecer um padrdo ético de conduta para as partes nas relaces obrigacionais. No
entanto, a boa-fé ndo se esgota nesse campo do direito, ecoando por todo o ordenamento
juridico. N&o pode a contribuinte alegar nulidade a qual deu causa, sob pena de se ferir a
boa-fé objetiva que deve nortear qualquer processo, seja ele administrativo ou judicial.
(Acdrdao n° 1401-004.841, de 15/10/2020)
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PROTECAO DA CONFIANGA. SEGURANGCA JURIDICA. DEVER DE
COERENCIA. PROTEGAO DA CONFIANGA.

Né&o pode o contribuinte em um momento anuir com a compensacao de oficio proposta
pelo Fisco e em um segundo momento com ela discordar para buscar utilizar o crédito
com outro débito. Tal postura contraditéria do contribuinte é consentdnea com a
concepgdo materializada na expressdo nemo potest venire contra factum proprium,
entendida como corolario da seguranga juridica, da protecdo da confianca e da
previsibilidade, predicado pelo Supremo Tribunal Federal como a vedacdo a
comportamentos contraditorios. (Acérddo n® 1401-004.667, de 13/08/2020)

Quanto a decisdo recorrida, € preciso rememorar que a manifestacdo de
inconformidade limitou-se a questionar a homologacao tacita dos pedidos de compensacdo e a
decadéncia do direito do fisco de retificar a DIPJ/2003 e de questionar fatos consumados no
passado. Portanto, ndo é possivel vislumbrar qualquer cerceamento do direito de defesa por ter a
autoridade julgadora de piso deixado de se manifestar sobre matéria que ndo havia sido
questionada pelo contribuinte na manifestacdo de inconformidade.

Destarte, voto, neste ponto, por afastar a nulidade do despacho decisorio e da
decisdo recorrida.

Da homologacéo téacita das compensac6es efetivadas em 2000, 2001 e 2002.

Neste tdpico, o recorrente alegou, inicialmente, que as compensacgdes efetuadas
nos anos calendario 2000 e 2001 foram declaradas em DCTF e, desta forma, passado o prazo
decadencial de 5 (cinco) anos, tais compensacfes estariam homologadas. Desta forma, nao
poderia a fiscalizacdo, a titulo de verificagdo do direito creditorio, desconsiderar as indigitadas
compensacgoes. Trago a colacao trecho da peca recursal que trata do assunto:

36 Pois bem, o v. acdrdao recorrido afirmou que ndo ocorreu homologagao técita das
Declaragfes de Compensacdo ora ndo homologadas porquanto foram transmitidas
retificacbes em datas ndo anteriores a 5 anos da data em que a Recorrente foi
cientificada do r. despacho decisorio.

37 Ocorre, contudo, que para denegar a homologagdo de referidas Declaragdes de
Compensacdo, o Fisco precisou, em setembro de 2010, fazer juizo acerca de
compensagdes devidamente declaradas nas DCTFs entregues pela Recorrente no ano-
calendario de 2000 (docs. 02-A, 02-B, 02-C e 02-D), ano-calendario de 2001 (docs. 03-
A, 03-B, 03-C e 03-D) e ano-calendario de 2002 (docs. 04-A, 04-B, 04-C e 04-D).

37.1 A Recorrente pede vénia para ressaltar —muito embora ndo se trate de ponto
controvertido nestes autos — que nos anos calendario de 2000, 2001 e 2002, para
compensagdes de tributos de mesma espécie (in casu, imposto de renda) ndo se fazia
necessaria a entrega de pedido/declaracdo de compensagdo, porquanto referida
obrigacdo somente foi instituida com a vigéncia da Instru¢cdo Normativa SRF 323/20038
, em 28/05/2003.

38 Passados mais de 5 anos das datas em que referidas compensagdes foram declaradas
pela Recorrente nas suas DCTFs (conforme autorizado pela legislacdo da época),
pretende o Fisco Federal desconsideré-las, sob o disfarce de analisar as Declara¢Ges de
Compensacao em questao.

39 Conforme prevé o artigo 74, 85 0 da Lei n°® 9.430/96, as Autoridades Fiscais
possuem o prazo de 5 (cinco) anos para homologar as declaracGes de compensagédo
apresentadas pelos contribuintes, verbis:
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"Art. 74. 0 sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em
julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, podera utilizd-lo na compensacéo
de débitos prdprios relativos a quaisquer tributos e contribuicdes administrados por
aquele Orgao.

()

§ 4° Os pedidos de compensacdo pendentes de apreciacdo pela autoridade
administrativa serdo considerados declaracdo de compensacdo, desde o seu protocolo,
para os efeitos previstos neste artigo. (Incluido pela Lei n° 10.637, de 2002)

§ 5° 0 prazo para homologagdo da compensacdo declarada pelo sujeito passivo seré de 5
(cinco) anos, contado da data da entrega da declaracéo de compensagdo. (Redacéo dada
pela Lei n° 10.833, de 2003)" (grifou-se)

40 As compensacOes desconsideradas foram declaradas pela Recorrente nos anos-
calendério de 2000, 2001 e 2002, sendo que a |. Fiscalizacéo teria, desta forma, somente
até o ano-calendério de 2007 para analisar e deferir ou ndo estas compensagdes. Passado
este  marco temporal, encontram-se homologadas tacitamente as respectivas
compensagoes.

Especificamente sobre a impossibilidade da Administracdo Tributaria retificar de
oficio a DIPJ/2003 em razédo de decadéncia, alegou a contribuinte:

54 Porém, além de pretender, por vias obliquas, a cobranca de supostas diferengas de
IRRF relativas ao ano-calendario de 2000 e 2001, ja extintas pelo decurso do prazo
decadencial, pretende o r. despacho decisério retificar de oficio a DIPJ-2003, entregue
em28.06.2003, relativa ao periodo-base encerrado em 31/12/2002.

55 Como é sabido, a retificacdo das declaraces entregues pelo Contribuinte ao Fisco
somente pode ser admitida se realizada dentro do prazo de decadéncia.

56 Essa regra é decorréncia légica da regra que veda Administracdo Tributaria rever o
langamento tributério efetuado pelo contribuinte ap6s o decurso do prazo decadencial.

]

58 Tendo em vista a proibicdo de retificacdo da DIPJ- 2003 no caso dos autos, em face
do transcurso do prazo de decadéncia (quer se entenda que este prazo teve inicio em
31/12/2002 — fim do periodo-base de apuracdo do IRPJ, quer se entenda que este prazo
se iniciou na data da entrega da DIPJ, que ocorreu em28.06.2003), ndo poderia a D.
Fiscalizagdo ter retificado de oficio o valor do crédito consignado na DIPJ-2003.

A tese do recorrente ndo deve prosperar.

A partida, vale dizer que me coaduno com a analise feita pela autoridade
julgadora de piso quanto a alegagcdo de homologacéo tacita das compensacdes declaradas em
DCOMP com a utilizacdo do crédito oriundo do saldo negativo de IRPJ do ano-calendéario 2002.
Trago a colagdo a fundamentacdo do acordao recorrido, que adoto como razéo de decidir:

DA HOMOLOGACAO TACITA

A fim de apurar se houve a ocorréncia da homologagio ticita no caso
concreto, ¢ necessario verificar qual foi a data de entrega das DCOMP objeto do presente
processo administrativo, o que se obtém por meio das cépias de declaragdes acostadas aos
autos, conforme a tabela a seguir:
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Data de entrega das DCOMP

N" da DCOMP Fls. | Data de transmissio
22308.58853.161006.1.7.02-5454 | 23/39 16/10/2006
EZI.S1859.161006.1.7.0277249 40/49 16/10/2006
26665.81848.171006.1.7.02-8450 | 50/53 17/10/2006
26300.19376.171006.1.7.02-3279 | 54/57 17/10/2006
20737.25111.171006.1.7.02-0125 | 58/61 17/10/2006
38148.94861.171006.1.7.02-6102 62f65L 17/10/2006
33360.30494.171006.1.7.02-7091 | 66/69 17/10/2006
10829.05542.171006.1.7.02-6755 | 70/73 17/10/2006
09686.61046.171006.1.7.02-0979 | 74/77 17/10/2006
03183.03916.171006.1.7.02-0305 | 78/81 17/10/2006
40522.91063.171006.1.7.02-7894 | 82/85 17/10/2006
14451.66464.301203.1.3.02-8197 | 86/89 30/12/2003
01701.35810.310107.1.7.02-2534 | 1/4 * 31/01/2007

* Observacdo: Processo Administrativo n® 16327.000270/2009-14

Ressalte-se que o Despacho Decisorio de fls.610/616 foi emitido pela DRF
de origem em 27/08/2010 e cientificado & contribuinte em 21/09/2010, conforme AR de

115.643.
AY

[.]

Assim, a vista do disposto no § 5° do art. 74 da Lei n.° 9.430, de 1996,
acima transcrito, imperioso reconhecer que ndo mais cabia & Administragdo Tributaria decidir
acerca da homologagio da compensagdo contida na DCOMP n°® 14451.66464.301203.1.3.02-
8197, transmitida em 30/12/2003, porque j4 transcorrido o prazo de 5 (cinco) anos, contados da
data de transmissdo da referida declaragio de compensagéo.

Acrescente-se que este tem sido o entendimento da Administragio
Tributdria, ao se manifestar no sentido de que serd considerada tacitamente homologada,
mediante despacho proferido pela autoridade competente da Receita Federal do Brasil, a
compensagio declarada em Declaragdo de Compensagdo que niio seja objeto de despacho
decisério proferido e cientificado & interessada no prazo de cinco anos, contado da data do
protocolo do pleito, independentemente da procedéncia ¢ do montante do crédito.

Dessa forma, impde-se declarar a extingéio de parte dos débitos em litigio,
relativa ao débito constante da declaragio de compensagio n° 14451.66464.301203.1.3.02-
8197, transmitida em 30/12/2003, considerando-se que o despacho decisério foi cientificado a
contribuinte em 21/09/2010.

Observe-se, contudo, que as demais DCOMP ora em andlise foram
transmitidas ap6s 20/09/2005, motivo pele qual ndo foram alcangadas pela homologacio ticita.

Em sintese, em 21/09/2010, quando houve a ciéncia do Despacho Decisorio, as
DCOMP transmitidas em 2006 e 2007 ndo haviam sido alcancadas pela norma legal de
homologacdo tacita das compensacdes declaradas.
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Considerando, portanto, que ndo houve a homologacéo tacita das compensacgdes
controvertidas no presente feito, é preciso determinar se, de fato, a fiscalizacdo teria a
possibilidade de verificar de oficio os saldos negativos de 1998, 2000 e 2001 a fim de apurar a
formagé&o do saldo negativo de 2002, bem como sua liquidez e certeza.

Inicialmente, vale lembrar que a Lei n° 10.637/2002 promoveu substancial
reformulacdo de toda a sisteméatica das compensacBes de créditos e débitos de tributos
administrados pela RFB.

Neste contexto, o prazo a que se refere o 8§ 5° do artigo 74 da Lei n°® 9.430/1996,
que foi introduzido pela Lei n® 10.833/2003, refere-se tdo somente as compensagdes transmitidas
dentro da nova sistematica, ou seja, por meio do sistema eletrénico PER/DCOMP ou aos pedidos
de compensacdo protocolados anteriormente e ainda pendentes de apreciacdo. A partir dessa
nova sistematica, as compensacdes declaradas em Declaracdes de Compensacdo — DCOMP,
assim como os pedidos de compensacdo pendentes de apreciacdo pela administracao, passaram a
configurar a hipoGtese de extingdo do crédito tributario sob condicdo resolutdria. Essa é a
inteligéncia dos paragrafos 1°, 2° e 4° do artigo 74 da Lei n°® 9.430/1996, com redacdo dada pela
Lei n® 10.637/2002, que foram omitidos pelo contribuinte na transcricdo acima:

§ 1° A compensacdo de que trata o caput sera efetuada mediante a entrega, pela sujeito
passivo, de declaracdo na qual constardo informacdes relativas aos créditos utilizados e
aos respectivos débitos compensados.

§ 2° A compensagdo declarada a Secretaria da Receita Federal extingue o crédito
tributéario, sob condigdo resolutéria de sua ulterior homologagéo.

[-]

§ 4° Os pedidos de compensacdo pendentes de apreciacdo pela autoridade
administrativa serdo considerados declaragdo de compensacdo, desde o seu protocolo,
para os efeitos previstos neste artigo.

A legislacdo, portanto, ndo previa a homologacdo tacita de compensagdes
efetuadas diretamente na contabilidade e meramente informadas nas DCTF, conforme a
sistematica anterior a entrada em vigor da Lei n® 10.637/2002.

Noutro giro, é preciso lembra que a legislacdo exige que o contribuinte comprove
a liquidez e certeza do credito pleiteado por meio da DCOMP. Incumbe, portanto, ao
contribuinte comprovar a existéncia do crédito de saldo negativo de IRPJ no ano-calendario de
2002. Tal exigéncia é expressa no artigo 170 do Cadigo Tributario Nacional — CTN:

Art. 170. A lei pode, nas condi¢des e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulagao
em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a compensacao de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo
contra a Fazenda publica. (grifei)

Como visto na decisdo de piso, a maior parte das compensacdes declaradas pelo
contribuinte em DCOMP com base no crédito de saldo negativo de IRPJ de 2002 nao foram
homologadas tacitamente. Isto significa que a RFB tem o dever de verificar se o contribuinte
logrou comprovar a liquidez e certeza do crédito utilizado nas compensagdes declaradas, nos
termos do artigo 170 do CTN.
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A verificagdo da liquidez e certeza do crédito pleiteado pelo contribuinte
possibilita o exame das informagOes prestadas na DIPJ, que ndo se reveste da qualidade de
confissdo de divida, mas de mera prestacdo de informacGes de interesse da administracao
tributéria. Também possibilita a verificacdo de todas as parcelas que compdem o saldo negativo
de IRPJ do ano-calendario 2002, ou seja, também inclui a verificacdo das compensacoes feitas
com créditos de periodos anteriores diretamente na contabilidade que, como visto, ndo eram
passiveis de homologacéo tacita.

Ademais, é preciso fazer uma diferenciacdo relevante. Em relacdo aos fatos
juridicos tributarios ocorridos ha mais de cinco anos, contados do fato gerador (art. 150, § 4° do
CTN) ou do primeiro dia do exercicio seguinte (art. 173, I, do CTN), ndo é possivel efetuar a
constituicdo de crédito tributario. Contudo, o exame de liquidez e certeza do crédito utilizado
pelo contribuinte em DCOMP néo se submete a esses prazos decadenciais. Submete-se ao prazo
previsto no artigo 74, 8 5°, da Lei n® 9.430/1996, com redagédo dada pela Lei n® 10.637/2002.

Em sintese, na espécie, o prazo da Administracdo Tributéria para a verificacdo da
liquidez e certeza do credito utilizado pelo contribuinte nas DCOMP apresentadas extingue-se
em 5 anos contados da data da apresentagdo da DCOMP. Dentro desse prazo, a fiscalizagdo tem
0 poder-dever de verificar se a composi¢do do crédito pleiteado esta corretamente fundada em
termos faticos e juridicos.

A posicdo aqui esposada tem sido referendada por esta Turma, conforme se pode
observar nos seguintes julgados:

COMPENSACA~O. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. DECADENCIA.
HOMOLOGAGAO TACITA. IMPOSSIBILIDADE.

Com o transcurso do prazo decadencial apenas o dever/poder de constituir o crédito
tributério estaria obstado, tendo em conta que a decadéncia é uma das modalidades de
extingdo do crédito tributdrio. Ndo se submetem a homologacdo tacita os saldos
negativos de Imposto de Renda Pessoa Juridica apurados nas declaragdes apresentadas,
a serem regularmente comprovados, quando objeto de pedido de restituicdo ou
compensagdo. (Acdrddao CARF n° 1401-002.779, de 26/07/2018)

POSSIBILIDADE DE VERIFICACAO DA FORMACAO DE SALDO NEGATIVO
DE EXERCICIOS ANTERIORES. DECADENCIA. INEXISTENCIA.

A autoridade fiscal pode, dentro do prazo de cinco anos contados da data da
apresentacdo da declaragdo de compensacéo (art. 74, § 5°, da Lei n. 9.430/96) verificar,
para fins de homologagdo do crédito pleiteado, todos os elementos que contribuiram
para a formagdo do saldo negativo que embasou o pedido de compensacdo. N&o se
aplica a hipotese o instituto da decadéncia previsto no CTN, visto ndo se tratar de
constituicdo de crédito tributario. (Acorddo n° 1401-004.913, de 15/10/2020)

Assim, neste ponto, voto por afastar as alegagdes de homologacdo tacita das
compensagoes realizadas em 2000, 2001 e 2002 com créditos de saldos negativos de periodos
anteriores.

Entretanto, considerando a possibilidade de restar vencido na questdo da
preclusdo anteriormente examinada, passo a apreciacdo das matérias restantes que foram
lancadas originalmente em sede de recurso voluntario.
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Conversao do feito em diligéncia.

No recurso voluntario, o contribuinte questionou, de forma original, a glosa do
saldo negativo do ano-calendario 1998. Esta glosa repercutiu na formacdo dos saldos negativos
de 2000, 2001 e 2002.

Segundo o recorrente, o saldo negativo de IRPJ de 1998 seria de R$ 5.086.983,31
e apenas parte dele, no montante de R$ 3.373.098,75, teria sido utilizado no processo n°
13811.001426/99-64. Desta forma, restaria parte do saldo negativo de 1998 para compensar com
débitos de IRRF de 2000 e 2001. Desta forma, os saldos negativos de 2000 e 2001 estariam
justificados e poderiam ser utilizados para a compensacéo das parcelas de IRRF de 2002 que nédo
foram validadas pela autoridade fiscal. Trago a colacgdo trecho do recurso que aborda a matéria:

Saldo negativo IRPJ - ano-calendério de 1998 (doc. 05)

84 A D. Fiscalizacdo equivoca-se ao considerar apenas uma parte do saldo negativo de
IRPJ apurado pela Recorrente no ano-calendario de 1998, qual seja, a parcela deste
crédito tratada no Processo 13811.001426/99-64.

85 Consoante se depreende do r. despacho decisério juntado pela propria D.
Fiscalizacdo as fls. 602/607, o Processo 13811.001426/99-64 tinha por objeto a
compensagdo de apenas parte do saldo negativo de IRPJ do ano-calendario 1998.

86 De acordo com referido r. despacho juntado pela prdpria D. Fiscalizacéo as fls.
602/607, a Recorrente apurou saldo negativo de IRPJ em 1998 no valor total de R$
5.086.983,31, uma vez que no ano-calendario de 1998 a Recorrente ndo tinha IRPJ a
pagar, em virtude da apuracdo de prejuizo fiscal e, sofreu retengdes na fonte
(confirmadas pela D. Fiscalizacdo no citado r. despacho de fls. 602/607) sobre o0s
rendimentos auferidos naquele ano-calendario, no valor total de R$ 5.086.983,31.

86.1 Contudo, como ja referido, o Processo 13811.001426/99-64 teve por objeto a
compensagdo de apenas parte do saldo negativo de IRPJ do ano-calendério 1998 — qual
seja, de apenas R$ 3.373.098,75 (atualizados para a data da apresentagdo do pedido de
compensagdo que deu origem a referido processo administrativo, em maio de 1999).

86.2 Diga-se ainda que, ao contrério do que foi consignado pela D. Fiscalizagdo no .
despacho decisoério proferido nestes autos (fls. 610/616), houve o deferimento de
compensagdes de IRRF — codigo de receita 8045, conforme consignado nas fls. 581 a
584 do autos.

86.3 A parcela restante do crédito de saldo negativo de IRPJ do ano-calendéario 1998,
muito embora devidamente reconhecida nos termos do r. despacho proferido no
Processo 13811.001426/99-64, foi compensada sem processo mediante declaracdes nas
DCTFs, conforme ilustra a anexa planilha "CONTROLE DE UTILIZACAO— SALDO
NEGATIVO DE IRPJ — ANO-CALENDARIO DE 1998" (anexa, doc. 05).

87 Pois bem, ndo ha controvérsia sobre o crédito da Recorrente relativo ao saldo
negativo de IRPJ no ano-calendario de 1998 totalizar R$ 5.086.983,31, posto que todo
este valor foi confirmado no r. despacho de fls. 602/607.

88 Com base em referido crédito — diga-se, devidamente reconhecido nos termos do r.
despacho de fls. 602/607 — a Recorrente efetuou a compensacdo de IRRF por ela
apurado sobre suas prdprias receitas e recolhido sob o codigo 8045 nos anos-calendario
de 2000 e de 2001.

Pois bem, consultando o mencionado Despacho Decisorio que teria sido emitido
no ambito do processo n® 13811.001426/99-64 e que foi parcialmente juntado aos autos,
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aparentemente, o contribuinte tem razdo ao alegar que o saldo negativo de 1998 era de R$
5.086.983,31 e ndo de R$ 3.373.098,75. Reproduzo trecho daquele parecer:

Pelo presente, a empresa acima identificada, requer, a fl. 01, a restituicdo de créditos no
montante de R$ 3.373.098,75 (trés milhdes, trezentos e setenta e trés mil, noventa e oito
reais, setenta e cinco centavos) provenientes de imposto de renda retido na fonte (IRRF)
sobre aplica¢des financeiras.

[.]

.Lucro Real (2.141.409,32)
R a Aliquota de 15% 0,00
IR Adicional 0,00
.Total IR Devido 0,00
.Dedugdes:

(-) IR Retido na Fonte T 5.081.938,81
(-) IRRF por Orgio Piblico 7 | % 5.044,50
() IR mensal pg Estimativa |~ =~ . 0,00
IR a Pagar .. (5.086.983,31)
Saldo credor 5.086.983,31

Por outro lado, vé-se na fundamentacdo do Despacho Decisério emitido no
presente processo que a autoridade fiscal, aparentemente, considerou que a contribuinte teria
somente R$ 3.373.098,75 de saldo negativo no ano-calendario 1998. Cito suas palavras:

2)SALDO NEGATIVO DE IRPJ DO ANO CALENDARIO 1998 - PAF 13811.001426/99-64.

O saldo negativo apurado em 1998 foi de R$ 3.373.098,75. O reconhecimento do
direito creditério foi deferido em despacho exarado no PAF 13811.001426/99-64, fl. 533. Foram
compensados débitos ja inscritos no PROFISC, vinculados ao PAF 13.808.000117/92-62 € débitos

de COFINS, PIS/PASEP, IOF, referentes aos Exercicios 2001, Ano Calendario 2000 e Excrcici(}i'2'0U2,_
Ano Calendario 2001 (f1s.602/607).

N&o ha como ter certeza do efetivo saldo negativo de 1998, assim como a sua
utilizacdo na compensacdo de outros débitos que ndo sdo objeto deste processo, sem a
verificagdo das pegas que constam do processo n° 13811.001426/99-64. Vale lembrar que o
saldo negativo de 1998 repercute pelos anos seguintes e é decisivo para verificar a liquidez e
certeza do crédito sob exame. Ademais, 0 contribuinte juntou em sede de recurso voluntario uma
série de demonstrativos que nao foram apreciados pela autoridade fiscal da RFB.

Assim, penso que o feito ndo esteja maduro para julgamento.

Proponho, entdo, a conversdo do julgamento em diligéncia e 0 encaminhamento
dos autos para a unidade de origem da RFB para que a autoridade administrativa possa:

1- verificar qual o efetivo saldo negativo de IRPJ declarado pelo contribuinte em
1998;

2- juntar aos autos as principais pecas do processo n® 13811.001426/99-64 e
examinar se o saldo negativo de IRPJ de 1998 foi integral ou parcialmente utilizado naquele
processo, ou outro. Neste caso, deve-se determinar qual o saldo negativo remanescente;
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3- a partir das verificacGes anteriores e de outros procedimentos que entender
cabiveis, como o exame da escrituracdo contabil e fiscal, a fiscalizagdo devera se pronunciar
acerca dos demonstrativos elaborados pelo contribuinte: “Mapa de Apuracédo — IRRF cddigo de
Receita 8045, “Controle de Utilizacdo — Saldo Negativo de IRPJ — ano-calendério de 1998,
“Controle de Utilizacdo — Saldo Negativo de IRPJ — ano-calendario de 2000” e “Controle de
Utilizagdo — Saldo Negativo de IRPJ — ano-calendario de 2001”;

4- ao final, considerando as etapas anteriores, a autoridade diligenciadora devera
elaborar relatério circunstanciado acerca da liquidez e certeza do saldo negativo de IRPJ apurado
no ano-calendario 2002.

No encerramento do procedimento de diligéncia, o contribuinte devera ser
intimado a se manifestar acerca das conclusdes da autoridade diligenciadora no prazo de 30
(trinta) dias. Em seguida, os autos deverdo retornar para julgamento.

Concluséo.

Considerando ter sido vencido na questdo preliminar de preclusdo das matérias
arguidas originalmente no recurso voluntario, voto por converter o julgamento em diligéncia nos
termos expostos.

(documento assinado digitalmente)

Carlos André Soares Nogueira

Voto Vencedor

O Colegiado divergiu deste 1. Conselheiro Relator no que toca ao nao
conhecimento de certas matérias “langadas originalmente em sede de recurso voluntario” devido
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a ocorréncia de preclusdo consumativa. Este Conselheiro foi designado para redigir o presente
voto, nos termos em que discutido pelo Colegiado.

O Relator votou por ndo conhecer das seguintes matérias:

- Da necessidade de consideracdo do IRRF retido pelas fontes pagadoras no
cOmputo do crédito;

- Da cobranca duplicada do IRRF compensado em 2000, 2001 e 2002;

- Da comprovacao do crédito em discussao.

Observa-se que a argumentacdo principal da entdo manifestante era a
homologacdo tacita das declaracBes e a decadéncia. Depreende-se que, em sua manifestacdo de
inconformidade, foi considerado o prazo da entrega da declaracdo original e ndo da retificadora,
circunstancia que ensejaria de fato a decadéncia (cf. tabela e-fls. 897-898).

Alegou também em sua peca inicial (e-fl. 897):

4 Nada obstante o fato de as DCOMPs terem sido entregues ha mais de 5 anos contados
da data em que o r. despacho foi cientificado a Requerente e o fato de o valor do
referido crédito ter sido informado na DIPJ-2003 (doc. 03), entregue em 28/06/2003,
relativa ao periodo encerrado em 31.12.2002, a D. Autoridade a quo decidiu por ndo
homologar parte das compensacBes declaradas, entendendo que o crédito a que a
Requerente faria jus seria de apenas R$ 1.087.214,31.

4.1 Isto porque o r. despacho decisorio desconsiderou compensacdes dos valores de
IRRF apurados pela VR VALES . sobre seus préprios rendimentos, efetuadas
dentro do ano-calendéario de 2002, ou seja, também ha& mais de 5 anos da data em
gue a Requerente foi intimada acerca do r. despacho decisorio.

No entanto, a matéria foi superada na instancia a quo que juntou tabela (e-fl.
1025) com as datas corretas (datas das DCOMPs retificadoras), afastando a homologacédo técita.
Também afastou-se a decadéncia sob argumento que “a Unica limitacdo imposta a atuacdo do
Fisco é a que diz respeito ao prazo de cinco anos da data da protocolizacdo ou apresentacao
das declaracbes de compensacdo, depois do qual os débitos compensados devem ser extintos,
independentemente da existéncia dos créditos (art. 74, 8 5°, da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro
de 1996)”. Acrescentou a Autoridade Julgadora que:

Na verdade, cumpre ao drgdo competente o pronunciamento acerca da certeza e liquidez
do crédito invocado em favor do sujeito passivo para extingdo dos débitos fiscais a ele
vinculados por meio das declaracBes de compensacdo. Ndo se pode admitir que a
determinacgdo da certeza e liquidez dos indébitos tributérios, relativos ao saldo negativo
do IRPJ, possa ser aferida sem qualquer analise da base de calculo do imposto que Ihe
serve de fundamento.

Com efeito, como muito bem colocado pelo Relator, “0 recurso voluntario tem a
finalidade de devolver para a cogni¢cdo dos julgadores de segunda instancia as matérias
debatidas nas fases anteriores do processo. Assim, descabe a inovacéo das alegacdes em sede
de recurso voluntario, a ndo ser que sirvam para contrapor razfes trazidas aos autos apos a
impugnacao ou que reflitam fatos ou elementos de prova supervenientes ou motivo de forca
maior, devidamente demonstrado”.
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N&o obstante ao exposto, a turma entendeu que houve uma evolucdo das
argumentacdes na marcha processual, e ndo uma inovagao. A interessada buscou demonstrar seu
direito por seus “argumentos fortes”, o que inclusive ja derrubou parte da exigéncia na primeira
instdncia. Prosseguindo na analise, o proprio Relator entendeu haver indicios do crédito
pleiteado, propondo a conversdo em diligéncia.

Desse modo, considerando ser o processo um instrumento para efetivar o direito
material e a linha argumentativa da recorrente complementou (e ndo inovou) o que ela entendia
ser suficiente para a concessdo do seu direito, a Turma entendeu por superar a preclusdo
consumativa em homenagem a verdade material, acompanhando o relator na conversdo do
julgamento em diligéncia, nos termos em que consignado em seu voto.

(documento assinado digitalmente)

Itamar Artur Alves Ruga - Redator designado



